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RESUMO 

Considerando que sistema de transporte público convencional necessita de uma mudança de 

estrutura tarifária, é necessário alternativas para diminuir as ineficiências e custos do sistema 

convencional. Para isso, uma alternativa é a adoção de sistemas responsivos à demanda (DRT 

– do inglês Demand Responsive Transport). Nesse contexto, essa dissertação apresenta as 

diretrizes e procedimentos para viabilizar a implantação de sistemas sob demanda 

complementares à rede convencional de transportes. Essas diretrizes passam pela identificação, 

tratamento e relacionamento dos dados, avaliação desse conjunto de dados a partir de 

ferramenta BI, criação de áreas de serviço e modelagem do sistema sob demanda em ambiente 

de simulação para obtenção do desempenho do sistema. Assim, foi possível propor um modelo 

específico, o transporte compartilhado sob demanda (TcsD), a partir da área de serviço e 

estrutura da oferta do sistema convencional. Foi aplicado o método em duas cidades, uma de 

grande porte e outra de médio porte, com características específicas da oferta de transporte 

público. O procedimento permitiu a avaliação do sistema convencional para identificar as faixas 

de demanda e frequência onde é conveniente a substituição do sistema atual, em parte ou 

totalmente, pelo transporte complementar sob demanda. O agrupamento da demanda para 

definição das áreas de serviço sugere um sistema eficiente para ambas as cidades, uma vez que 

foi possível identificar perfis de comportamento similares específicos para a adoção do sistema. 

As diretrizes de escolha de frota, parâmetros e área de serviço sugerem que o desempenho real, 

quando corretamente determinados, tende a melhorar a qualidade dos serviços ofertados e suprir 

as deficiências do transporte convencional. 

 

Palavras-Chaves: transporte sob demanda; DRT; transporte compartilhado sob demanda; TcsD; 

transporte público; BI; área de serviço de transporte; modelagem de sistemas. 

 



 

ABSTRACT 

 

Considering that the conventional public transport system needs a change in the economic 

structure, alternatives are needed to reduce the inefficiencies and costs of the conventional 

system. For this, one of the alternatives is adopt a demand responsive transport (DRT). In this 

context, this dissertation presents the guidelines and procedures to enable the implementation 

of on-demand systems which are complementary to the conventional transport network. These 

guidelines go through the identification, treatment and relationship of data, evaluation of this 

on a BI tool (BI), creation of service areas and modeling the on-demand system in a simulation 

environment to obtain the performance of the system. Thus, it was possible to propose a specific 

model, a shared transport on demand, from the service area and supply structure of the 

conventional system. The method was applied in two cities, one large and the other medium-

sized, with specific characteristics of the public transport offer. The procedure allowed the 

evaluation of the conventional system to identify the demand and frequency windows where it 

is convenient to replace the current system, in part or totally, with complementary transport on 

demand. The demand clustering, to define service areas, suggested an efficient system for both 

cities, since it is possible to identify specific similar behavior profiles for the adoption of the 

system. The guidelines for choosing the fleet, parameters and service area suggested that real 

performance, when correctly determined, tends to improve the quality of the services offered 

and overcome the deficiencies of conventional public transport. 

 

Keywords: demand responsive transport; DRT; shared on demand transport; TcsD; public 

transport; BI; transportation service area, transport modeling   
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1 INTRODUÇÃO 

O transporte urbano desempenha um papel fundamental para o desenvolvimento da 

sociedade (Lyons, 2004), e até mesmo para a prevenção do colapso desta (Walker, 2020). 

Apesar disso, as técnicas tradicionais de planejamento de transporte urbano o supõem como um 

meio, e não o fim em si. Essa constatação ocorre quando uma importante etapa metodológica 

implica na identificação do motivo de viagem (Ortúzar e Willumsen, 2011). Não importa como 

a oferta de transportes evolui ao longo do tempo, as pessoas se deslocam para determinado fim. 

Por isso modificar como se locomovem relaciona-se à conveniência e disponibilidade do 

contexto (Ortúzar e Willumsen, 2011; Rabay et al., 2017). 

Há diversos modelos econômicos contemporâneos para viabilizar o serviço de 

transporte de passageiros (Pucher et al., 1983; Kim et al., 2002; Holmgren, 2014), utilizados 

em diversos países. No Brasil, o padrão vigente, ainda em 2020, refere-se à concessão do 

serviço público para instituições privadas, remuneradas, basicamente, pela tarifa (Carvalho et 

al., 2013; Rabay et al., 2017). Tal modelo faz com que custos e receitas necessitem ser 

equilibrados. Assim, na medida em que há redução de receita, há necessidade de redução dos 

custos, o que implica cortes operacionais. Os cortes operacionais, no entanto, implicam a 

percepção de qualidade do passageiro, o que pode levar, por sua vez, a uma limitação, ainda, 

maior da demanda. Dessa maneira, a única forma de reequilibrar os custos, no modelo atual, 

consiste no aumento da tarifa, o que, invariavelmente, impulsiona esse padrão em seu círculo 

vicioso (Carvalho, 2011; Carvalho et al., 2013; Rabay et al., 2017). 

A queda no transporte de passageiros no Brasil é motivo de estudo e de análise de 

diversos pesquisadores, e relatam-se na literatura múltiplos motivos para tal, como fator ou 

mudança de renda (Henrique et al., 2011; Rabay et al., 2017); variação tarifária (Henrique et 

al., 2011,; Carvalho et al., 2013; Rabay et al., 2017); qualidade do serviço (Rabay et al., 2017); 

modelo de regulamentação do sistema de transporte público e as políticas para incentivar o 

transporte individual após 2008 (Vasconcelos et al., 2010); não priorização do transporte 

coletivo frente aos serviços de carona (Ride-Hailing) a partir de 2014 (NTU, 2018); além da 

crise econômica entre 2013 e 2016 (NTU, 2018). 

A Associação Nacional de Empresas de Transportes Urbanos (NTU) registrou quedas 

acentuadas do passageiro por quilômetro (IPK) em relação ao transporte público coletivo no 

período de 1994 a 2020, conforme Figura 1. Conforme o relatório anual de 2018 (NTU, 2018), 
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o modelo baseado, exclusivamente, na receita de passageiro era um grande risco para as novas 

tecnologias e não priorização do transporte coletivo face a outras opções como o automóvel. A 

mesma associação, em 2020 (NTU, 2020), em relatório sobre a pandemia COVID-19, e 

consequências para o setor, apresentou os dados de colapso institucional do sistema e números 

sobre os diversos colaboradores que foram demitidos e empresas do setor que faliram. 

 

Figura 1 – Queda IPK de 1994 a 2020 

 

Fonte: anuário NTU (2021). 

 

Propuseram-se, entretanto, algumas tentativas para diminuir a queda de passageiros e os 

custos, como os sistemas radiais, tronco alimentados, variação da tarifa por faixa horário, 

adoção de Sistemas Inteligentes de Transporte (do inglês Intelligent Transport Systems – ITS), 

veículos com diferentes capacidades (Carvalho et al., 2013; Holmgren, 2014; Rabay et al., 

2017) e sistemas responsivos à demanda (do inglês, Demand Responsive Transport – DRT). 

O conceito de DRT não é novo no transporte, e possui sua primeira documentação de 

experimento realizado em 1916, na cidade de Atlanta nos Estados Unidos (Coutinho et al., 

2020). O conceito, no entanto, de atendimento responsivo à demanda, e as primeiras 

recomendações para pesquisas e desenvolvimento de programas foram apresentados pelo 

departamento de desenvolvimento urbano do Governo dos Estados Unidos em 1968 (United 

States. Urban Transportation Administration, 1968). A partir daí surgiram diversos estudos e 

o conceito foi apresentado em diferentes modalidades como: dial-a-car (Higgins, 1976); os 

sistemas de agendamentos com até 24 horas de antecedência como o dial-a-ride (Oxley, 1980); 

e ride-hailing, aplicativos de carona (Clewlow e Mishra, 2017); ou paratransit, que, também, 
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teve importante papel, dentro do conceito DRT, principalmente na Europa, para integração e 

acessibilidade (Kirby, 1976). 

A academia registrou aumento na pesquisa relacionada ao DRT e, especificamente, às 

modalidades por aplicativo a partir de 2018 (Henao e Marshall, 2019). Apesar do interesse, 

necessidade e crescimento, registraram-se lacunas em publicações, principalmente nos aspectos 

referentes a seus dados e implantação (Dorneles et al., 2019). Mesmo com diversos sistemas 

implementados nos últimos anos em todo o mundo, com registro, inclusive, no Brasil, os custos 

desse sistema e sua forma de implantação constituem um entrave e não são vistos como 

investimento, mas como custo extra (Enoch et al., 2006; Kamargianni et al., 2016; Pettersson, 

2019). 

Como já contextualizado, a queda recorrente da demanda e a crise do COVID-19 

evidenciam a necessidade de levar a discussão da mudança de política tarifária para o modelo 

de transporte, e adoção de sistemas que permitam otimizar toda rede equalizando custo 

operacional com necessidades sociais. Com base nessa lacuna, surge o problema de pesquisa, 

assim como as formulações de hipóteses e soluções alternativas. 

1.1 Problema de pesquisa e hipóteses do estudo 

Entende-se que sistemas que trazem mais eficiência com especificação da oferta, com 

base em uma demanda específica, se beneficiam da incorporação de tecnologias nas cidades 

(Barns, 2018; Barreto et al., 2020). Há, no entanto, de vencer barreiras metodológicas, 

burocráticas, institucionais e econômicas.  

O modelo de atuação para tecnologia DRT compartilhada, em que há compartilhamento 

da viagem em um mesmo veículo por diferentes requisições, não é claro. Isso porque grande 

parte das empresas responsáveis por sua implantação o fazem para competir com os aplicativos 

de carona (Pettersson, 2019; Tirachini, 2019), ao invés de serem complementares à rede de 

transporte coletivo (Lu et al., 2016; Ambrosino et al., 2016; Mueller et al., 2020).  

A cobrança dinâmica, onde a tarifa não é fixa para todo viagem e sim pelo deslocamento, 

e as legislações vigentes são barreiras da incorporação do DRT ao transporte convencional no 

Brasil (Silva et al., 2018). Operadores e empresas não demonstram conhecimento de como 

implantar, precisamente, uma rede sob demanda, seja em substituição a sistemas deficitários ou 

de forma integrada (Nourbakhsh e Ouyang, 2012; Emele et al., 2016; Papanikolaou e Basbas, 

2020). Apesar de já haver métodos e algoritmos para estimar o potencial de desempenho de 
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sistemas responsivos (Costa et al., 2021 e Kale e das Gupta, 2020), há um desafio de diminuir 

custo mesmo com adoção de uma nova tecnologia, sem garantia do aumento de demanda 

(Enoch et al., 2006).  

Segundo Balint e Toma (2015), o transporte se torna inteligente com ferramentas de 

Inteligência de Negócios (do inglês Business Intelligence – BI). O autor define BI como uma 

ferramenta que auxilia a transformação dos dados existentes, em conhecimento para tomada de 

decisões. As soluções de BI, segundo os autores, ajudam as empresas a compreender os padrões 

e prever tendências para o desenvolvimento do negócio. Para isso, é necessária uma arquitetura 

que faça as diferentes formas de coletas de dados se relacionarem a um sistema, que traga valor 

analítico e visual para seus controladores. 

Nesse contexto, lança-se o seguinte problema de pesquisa: quais são as diretrizes e 

procedimentos para viabilizar a implantação de sistemas sob demanda complementares à rede 

convencional de transportes? Para tanto, formularam-se as hipóteses deste trabalho: (i) é 

possível identificar áreas potenciais de serviço, a partir do conjunto de dados coletados e 

tratados do sistema convencional e secundários, como populacional, densidade e renda; (ii) as 

linhas de transporte de baixa demanda têm potencial de substituição para situações específicas 

de transportes responsivos; (iii) é possível propor um modelo de DRT específico, a partir da 

área de serviço e estrutura da oferta do sistema convencional. 

1.2 Objetivos 

O objetivo principal dessa dissertação é elaborar diretrizes e propor procedimentos para 

viabilizar a implantação de sistemas responsivos à demanda complementares à rede 

convencional de transportes.  

São objetivos secundários: 

• caracterizar o sistema viável, complementar e substitutivo ao sistema de transporte 

convencional como “Transporte compartilhado sob demanda” (TcsD); 

• identificar o conjunto de dados necessários para avaliação da implantação do TcsD; 

• identificar o método para tratamento e cruzamento dos dados que possibilitem identificar o 

potencial do TcsD; 

• apresentar e avaliar o uso de ferramenta BI para identificação dos principais parâmetros e 

critérios para modelagem do sistema TcsD; 
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• identificar os principais parâmetros e critérios para modelagem do sistema TcsD; 

1.3 Estrutura da dissertação 

Este trabalho fundamentou-se no Action Design Research (ADR) e foi baseado na metodologia 

proposta por Mullarkey e Hevner (2019). Nesta dissertação, o método proposto é norteado pelas 

etapas de diagnóstico, design específico e finalizando no ciclo de implementação, conforme a 

Figura 2. 

Figura 2 – Processo ADR 

 

Fonte: adaptada de Mullarkey e Hevner (2019). 

Adaptando a dissertação a cada etapa do ADR, temos que o diagnóstico foi apresentado 

na introdução, o desenvolvimento do método baseado em técnicas, de tratamento de dados e 

modelagem de DRT, já consolidadas, e na introdução de novas contribuições identificadas na 

revisão da literatura. Como o objetivo é apresentar as diretrizes para a implementação de um 

sistema sob demanda complementar à rede de transporte, foi necessário um método que seja 

replicável, estruturado e com base em dados de sistemas reais. A respeito da implementação do 

método, apresentado no capítulo 4, o desenvolvimento com dados de cidades reais traz 

evidências sobre a pertinência da aplicação da metodologia, suas limitações e novas 

oportunidades de pesquisa discutidas no capítulo 5. Já a avaliação não foi considerada uma vez 

que a operação do sistema com a metodologia não foi implementada para sua avaliação além 

do ambiente simulado.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

Este capítulo tem como objetivo principal apresentar os sistemas responsivos e a gama 

de trabalhos com o objetivo de viabilizar sua implantação. No entanto, a apresentação da 

evolução do sistema, e das modelagens, confirmará as lacunas existentes e propostas desta 

dissertação.  

Para entender não apenas a evolução do DRT, mas em que contexto ele se insere, a 

revisão articula-se à compreensão para que haja a mudança do conceito, de produto para 

serviço. Segue então com a evolução do DRT, do contexto em que ele será inserido, modelagens 

e trabalhos correlatos. Assim, será viabilizada a implantação de um sistema DRT, bem como 

os dados que serão utilizados para a aplicação da metodologia proposta no capítulo 3. Por fim, 

serão apresentadas as técnicas de tratamento e visualização.  

Para facilitar o entendimento, e construir a narrativa de transporte como um serviço e 

sob demanda, esta foi baseada na estrutura lógica apresentada na Figura 3 e detalhado nas 

subseções a seguir. 

Figura 3 – Estrutura da revisão da literatura 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 



18 
 

 

2.1 De produto para serviço 

Para entender o conceito de como um serviço sob demanda supre parte das deficiências do 

transporte convencional, é preciso contextualizar os anseios de desempenho sobre propriedade 

(Lacy e Rutqvist, 2015). Lacy e Rutqvist (2015) apresentam o conceito de produto como serviço 

e indagam se as pessoas querem ter a posse de um bem que proporciona um objetivo, como um 

automóvel, ou querem o serviço, na conveniência do tempo e local que quiserem. Os autores, 

ainda, revelam que o modelo de produto como serviço poupa as pessoas de adquirirem um bem, 

que utilizarão em espaço limitado de tempo, além de não precisarem preocupar com 

manutenção e evolução tecnológica. Os autores afirmam que, com a geração de jovens que 

preferem, cada vez mais, acesso do que propriedade, o modelo de produto como serviço se 

tornará o negócio de muitas empresas. 

Para apresentar como a mobilidade se torna um serviço, tem-se utilizado o termo 

conhecido como MaaS (do inglês Mobility as a Service – MaaS). Heikkila et al. (2014) 

apresentam uma das primeiras definições do termo como um sistema compreendendo uma 

gama de serviços de mobilidade, para consumidores, por operadores. Já Hietanen et al. (2014) 

fazem uma analogia aos sistemas de comunicação e aos pacotes oferecidos na década de 1990 

pelos operadores de telefonia móvel. Ambos os autores, apesar de apresentarem o conceito, 

descrevem o modelo a partir de uma plataforma tecnológica.  

O conceito MaaS possui duas linhas de discussão científica:  

(1) conceito do atendimento da mobilidade por um serviço, medido e pago na 

proporção do seu consumo. Nesse conceito, o serviço adota o usuário como o centro da 

solução (Hietanen et al., 2014; Giesecke et al., 2016; Nikitas et al., 2017; García et al., 

2020); 

(2) plataforma que materializa o conceito com base em um planejador multimodal 

que promete integrar diferentes modos de transporte, pagamentos e operação em um 

único ecossistema tecnológico. A plataforma tecnológica denominada MaaS se torna a 

solução em si (Heikkila et al., 2014, Shaheen et al., 2017, Jittrapirom et al.,2017; Wong 

et al., 2020); 

Na busca por materializar o conceito por meio de uma plataforma, diversos autores 

apresentaram discussões e frameworks para sua implementação. Molinares e Palomares (2020) 

fizeram uma revisão sistemática da literatura sobre o tema e sintetizam que, “em um 
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entendimento amplo, MaaS é o planejamento e a entrega da mobilidade sob medida ao usuário 

a partir de informações, facilidade de pagamento, e confiabilidade aderentes às requisições”. 

Calderon e Miller (2019) afirmam que o DRT é um exemplo de serviço de mobilidade 

implementado em torno do conceito MaaS. Kamau et al. (2016) propuseram uma solução de 

DRT em torno do conceito MaaS para reduzir o tempo de espera dos passageiros de linhas fixas 

em Dhaka, Bandladesh.  

Já Djavadian e Chow (2017) afirmam que a generalização do MaaS, a respeito da 

combinação de serviços e atividades operacionais, possui grande vantagem para a modelagem, 

pois permite representar uma gama de serviços flexíveis de maneira extensível. Para os autores, 

conectar as mesmas características para serviços responsivos facilita a integração e a 

operacionalização da solução com base na medição dos seus indicadores em contraponto aos 

sistemas de transporte convencional. 

Identificando as limitações para introdução de novos serviços tecnológicos em 

transportes, Hensher e Mulley (2020) apresentam as barreiras que precisam ser vencidas tanto 

do ponto de vista conceitual quanto ferramental, são elas:  

• barreiras de momento, em que os usuários estão acostumados com o status quo; 

• barreiras de implementação tecnológica; 

• barreira do ecossistema (ambiente de negócio e atores dominantes); 

• barreira de inovação (tecnologia necessária para mudar o cenário competitivo); 

• barreira do modelo de negócio (como coexistir ou adotar o modelo de custo dos atores 

vigentes). 

Como já apresentado na introdução, endereçar as questões de Hensher e Mulley (2020) 

implica na busca de uma alternativa conceitual para o modelo brasileiro, em que a tarifa, na 

maioria dos municípios, é a única financiadora do sistema de transporte. Nesse contexto, a 

tecnologia de DRT disponível precisa encontrar um modelo específico, que viabilize sua 

implantação de forma integrada, mesmo que não haja a integração tecnológica de requisição 

para o usuário final.  

Apesar do termo convencional se aplicar a qualquer sistema responsível, diversas 

empresas lançaram plataformas e soluções baseados no conceito do MaaS, com a promessa de 

entrega de sistemas muito distintos (Dessouky et al., 2003; Davison et al., 2012, Häme e 

Hakula, 2015; Ribeiro et al., 2015; Parragh et al., 2015; Westerlund, 2016, Kamau et al., 2017, 
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Daganzo e Ouyang, 2019). A evolução tecnológica e ganho de escala computacional permitiu 

novos modelos com base no mesmo conceito de DRT: o ride-hailing, aplicativos de carona 

(Clewlow e Mishra, 2017) como Uber1, aplicativos para micromobilidade como Grin2, (Bian e 

Liu, 2019; Perera et al., 2018; Shaheen et al., 2019), e, mais recentemente, transporte 

compartilhado (Pettersson, 2019) como da Via3.  

Para, então, distinguir, das diversas soluções, um DRT que funcione como um transporte 

compartilhado sob demanda, complementar e com vantagens na substituição operacional, será 

denominado neste estudo como Transporte compartilhado sob Demanda – TcsD. 

2.2 Transporte responsivo à demanda (DRT)  

Apresenta-se, nesta dissertação, o conceito de transporte responsivo à demanda e como 

ele se insere no contexto geral dos transportes de passageiros. Para isso realizou-se uma revisão 

sistemática da literatura compreendendo diversos elementos a partir de abril de 2020 no google 

scholar4. O termo inicial de busca para Transporte Responsivo à demanda (em inglês Demand 

responsive transport) foi adicionado à variação “Demand responsive transit” e “on-demand”. 

Para a primeira busca, encontraram-se cerca de 14 mil publicações. No entanto, alguns dos 

artigos não faziam parte do universo dos transportes, e sim da área médica. Dessa forma se 

iniciou um processo de refinar os verbetes de busca por meio dos principais termos dos artigos 

que possuíam maior similaridade com o tema proposto nessa dissertação. Desse refinamento, 

foram encontrados e catalogados 586 artigos especificamente sobre DRT. 

Dos artigos selecionados, foram utilizadas algumas técnicas para encontrar padrões, 

uma delas foi a identificação de força das palavras-chave, maiores volumes de publicação por 

ano, além da rede de conexões entre os assuntos. Na Figura 4 é possível identificar a força de 

cada verbete, a partir do título e volumes de publicações por ano, sendo o termo Demand 

Transport, do inglês transport sob demand, o termo mais recorrente. 

 

 

 

 
1 https://www.uber.com/br/pt-br/ 
2 https://pt-br.facebook.com/grinbr/ 
3 https://www.viavan.com/ 
4 https://scholar.google.com.br/ 
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Figura 4 – Nuvem de palavras dos títulos e quantidade de artigos por ano 

 

Fonte: elaborado pelo autor no PowerBI, a partir de artigos pesquisados na revisão sistemática 

 

Na Figura 5 está representado a conexão das palavras chaves dos 586 artigos. Como não 

houve normalização dos termos, alguns deles aparecem, mais de uma vez, de forma similar. Os 

termos como transporte público, mobilidade como serviço e transporte responsivo à demanda 

se relacionam, em várias instâncias, além de possuírem maior força pelo seu tamanho. 

  



22 
 

 

 

Figura 5 – Rede de palavras chaves e como o DRT se conecta a elas 

 

Fonte: elaborada pelo autor no Vosviewer5, com base em artigos pesquisados na revisão sistemática 

 

Por meio da revisão sistemática, proposta neste trabalho, identificaram-se os autores 

mais citados e a distribuição de suas publicações no tempo, considerando-se tanto autores como 

coautores para a demonstração de força (Figura 6). 

  

 
5 https://www.vosviewer.com/ 
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Figura 6 – Rede de autores por artigos de DRT 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

Então, com base na revisão sistemática, é possível construir uma narrativa histórica 

entre principais autores e publicações. 

2.2.1 Evolução tecnológica – do DRT para TcsD 

Conforme apresentou-se na introdução desta dissertação, os sistemas responsivos não 

são uma nova solução. Registrou-se o primeiro atendimento responsivo à demanda em 1916, 

em Detroid nos Estados Unidos, depois de uma greve de funcionários em uma fábrica (Coutinho 

et al., 2020). Em 1968 foi publicado o primeiro artigo que apresenta os benefícios e introduz 

conceitos formais para transporte de passageiros (Cole, 1968). Na década de 1970, o DRT foi 

evoluindo de sistemas de chamadas por telefone para os diversos modos, incluindo ônibus e 

taxi (Higgins, 1976; Oxley, 1980). A modalidade por meio de agendamentos ou atendimento 

imediato dependia da capacidade operacional. Como exemplo, táxis, podiam fazer o 

atendimento porta a porta sob demanda, enquanto ônibus ou shuttles dependiam de 

agendamento para criação e alocação das rotas (Arad et al., 1978). Uma das modalidades mais 
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populares de DRT foram os “paratransit” que consistiam em atendimento agendado, em que 

uma central fazia o despacho para rotas pré-definidas ou para rotas criadas com base na origem 

e destino dos passageiros (Kirby, 1976). Inicialmente, tal modalidade se popularizou pelo 

termo, com o propósito de atendimento de passageiros com necessidades de acessibilidade.  

Apesar da modelagem destes sistemas terem evoluído no tempo com diversos artigos 

que tratam de sua otimização, apenas em 2006, elaborou-se um dos primeiros modelos 

matemáticos para otimizar e estimar a frota de DRT (Diana et al., 2006). Ainda em 2006, um 

artigo teve relevante repercussão acadêmica. Enoch et al. (2006) trouxeram à tona uma série de 

questionamentos e discussões sobre a razão de os sistemas DRT falharam. Grande parte das 

conclusões dos autores referiam-se à questão econômica e limitação tecnológica da época.  

Em 2008, Quadrifoglio et al. escreveram sobre o design de sistemas DRT e, a partir de 

uma simulação, responderam parte dos desafios apontados por Enoch et al. (2006). 

Complementando o design e propondo uma metodologia de otimização de rota, Diana et al. 

(2009a) apresentam uma importante contribuição científica que permanece como base até hoje, 

nas formas de otimização de rota para sistemas DRT. 

No mesmo ano, Diana et al. (2009b), a partir do modelo de otimização de rota, 

apresentaram uma metodologia para comparar distâncias e desempenho de linhas fixas, com o 

sistema DRT. A respeito do mesmo conceito, houve novo avanço quando Li e Quadrifoglio 

(2010) apresentaram um método de políticas públicas para a escolha entre linhas fixas e o 

sistema DRT. 

Davison et al. (2012) apresentaram os nichos de mercado em que o DRT está inserido, 

e trouxeram importantes conclusões sobre as razões que os DRT falham em sua implantação. 

Por exemplo, uma característica recorrente apresentada para a falha do sistema refere-se aos 

contextos e condições em que o sistema é inserido. As condições de implantação, os aspectos 

geográficos, tecnologia inadequada e a falta do reconhecimento dos padrões de demanda foram 

os principais pontos discutidos pelos autores. Ainda, a tecnologia desempenha um papel 

fundamental para a consolidação do DRT, com informações em tempo real, facilidade de 

pagamento e requisição de viagens.  

Em 2012, foi implementado o Sistema Kutsuplus, em Helsinki, Finlândia, sendo o 

primeiro sistema em tempo real e automatizado de despacho de DRT no mundo, tendo sua 

operação, por razões econômicas, encerradas em 2015 (Weckström et al., 2018). 
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Ronald et al. (2013) simularam diferentes formas de distribuição da demanda de um 

sistema DRT, com múltiplas origens para um destino único, e com distâncias curtas e longas 

de viagem. Os parâmetros considerados para a avaliação foram: tempo médio e máximo de 

espera, ocupação em comparação com o tempo em veículo vazio ou com passageiros 

embarcados. Os principais resultados da simulação revelaram que o acréscimo do tempo de 

espera é proporcional ao tamanho da área de atuação e número de solicitações, ainda que o 

aumento da frota possua maior correlação entre distância percorrida e a demanda do que ao 

tamanho da área. Ronald et al. (2015) afirmam que o DRT é uma boa solução para a baixa 

ocupação em serviços de transporte convencionais, especialmente em horários fora de pico e 

em rotas de baixa demanda.  

Martınez et al. (2015) propuseram uma metodologia de agrupamento para formar rotas 

de serviços expressos de transporte, baseada na demanda histórica. Os autores discutem, ainda, 

a classificação de um sistema DRT a partir dos conceitos já introduzidos por Bellini et al. 

(2003), como: (i) itinerários e paradas fixas onde os usuários agendam o serviço; (ii) itinerários 

fixos com possíveis desvios por paradas, e alocação dinâmica do horário; (iii) serviço sem 

itinerário fixo, mas com paradas e horários pré-definidos; (iv) sistema dinâmico com itinerário, 

paradas e horários flexíveis.  

Em 2015, publicou-se um artigo de Gomes et al., (2015), em que os autores tratam do 

sistema DRT para substituição de linhas com altos subsídios e que o sistema seria uma forma 

sustentável, em um contexto de austeridade financeira. Os autores propuseram uma modelagem 

e otimização, comparando-se o serviço de transporte convencional com um serviço hipotético 

de DRT no mesmo cenário. 

Qiu et al. (2015) analisaram políticas operacionais para serviços flexíveis para melhorar 

o desempenho do sistema em áreas de baixa demandada. Os autores também apresentaram uma 

função para avaliar o desempenho de sistemas de transporte através de simulação de um modelo 

proposto, em contraponto com linhas convencionais. 

Kashani et al. (2016) apresentam a comparação de uma rede de transporte fixa com 

variação no quadro de horário, com linhas DRT em um ambiente de simulação. Os atores 

utilizaram o algoritmo de roteamento dinâmico, proposto por Diana et al. (2009), em um 

software de simulação de agentes (ABM). O método comparou os dados de forma desagregada, 

demonstrando que o DRT diminui o tempo total percebido pelo usuário, e para certas 



26 
 

 

circunstâncias, a um menor custo. Na comparação de custos, o serviço de DRT teve custos 

menores que o sistema regular para baixas demandas (menor e igual a 300 passageiros por hora) 

e frequências maiores que 30 minutos. Na Tabela 1 apresentam-se os resultados adaptados do 

artigo, percentual dos custos do DRT para cada faixa de demanda em comparação às 

frequências de linha convencional. Nesta tabela é representado em verde onde o custo % do 

DRT é menor e vermelho maior. 

Tabela 1 – Diferença de custo entre DRT e serviço convencional de transporte.  

Solicitação de passageiros 

por hora 

Frequência em minutos 

7.5 15 30 

60 -88% -82% -63% 

120 -82% -72% -43% 

180 -75% -63% -23% 

240 -68% -53% -2% 

300 -62% -43% 17% 

600 -31% 3% 113% 

900 -3% 44% 198% 

Fonte: adaptado de Kashani et al. (2016) 

Winter et al. (2016) também propuseram um modelo para determinar o tamanho de frota 

de um sistema DRT, ao menor custo possível geral do sistema. No entanto, o sistema proposto 

pelos autores não permite desvios com base na rota inicial estabelecida.  

Lu et al. (2017) propuseram uma metodologia para clusterização centralizada ou 

decentralizada para serviços DRT, por meio da avaliação do tempo de viagem. A estratégia 

descentralizada apresentou melhora na percepção dos usuários, com melhor tempo de 

atendimento. 

Jain et al. (2017) propõe um método para encontrar demanda potencial para sistemas 

DRT a partir de características demográficas e de viagem dos passageiros do sistema regular. 

Os autores apresentam uma revisão da bibliografia com diversos estudos de outros atores com 

os parâmetros identificados e como eles foram analisados no contexto da suscetibilidade de uso 

do DRT. Os autores concluem que padrões espaciais podem ser usados para encontrar áreas 

favoráveis para implementação do sistema. 



27 
 

 

Czioska et al. (2019) apresentaram uma metodologia para escolha de pontos virtuais, 

em vez de operações porta-a-porta. O método consiste em identificar os candidatos na rede, 

avaliar a demanda e agrupá-la em pontos ótimos, com base em técnica de clusterização. 

Pettersson (2019) apresenta uma extensa revisão da bibliografia internacional e várias 

discussões a respeito dos sistemas DRT. O autor revela as diferentes formas de atuação dos 

sistemas DRT: (i) movimentação livre dentro de uma área predeterminada, onde as solicitações 

de muitos para muitos podem ser requisitadas; (ii) origens e destinos pré-estabelecidos, onde 

há substituição de áreas por estações, onde as pessoas podem fazer múltiplas origens para único 

destino, ou origem única para muitos destinos dependendo da política operacional; (iii) um 

combinado entre as duas soluções, em que o fluxo livre e requisições controladas dependem de 

parâmetros de tempo para integração à rede de transporte estruturante. Pettersson (2019) ainda 

discute as formas de embarque do sistema sob demanda: porta a porta, esquina a esquina e 

pontos virtuais. Do ponto de vista de pagamento, até 2018, o artigo mostra que os métodos de 

pagamento eram via smartphone, cartão integrado ao transporte e embarcado (dinheiro). As 

tarifas cobradas de forma dinâmica (por km ou tempo) ou fixa, em determinada área de serviço 

ou corredor. Diferentemente de concepções de diversos outros autores, que apresentam o DRT 

como uma melhoria e opção operacional e financeira sob certas circunstâncias, o autor concluiu 

que o sistema DRT é, apenas, uma melhoria marginal e opinou, por fim, que o sistema 

convencional com alta frequência é mais vantajoso.  

Dorneles et al. (2019) citam a importância em adaptar e modificar os serviços de 

transporte a fim de minimizar a redução da demanda, especificamente no Brasil. Apesar do 

artigo tratar dos aplicativos individuais de carona, diversas correlações podem ser assumidas 

sobre a percepção do usuário. Os fatores essenciais para escolha por aplicativos de viagem 

foram, segundo os autores, o custo e o conforto, seguido por uma série de fatores facilitadores, 

tais como o porta-a-porta, segurança e praticidade. Segundo os autores, o crescimento de 

soluções compartilhadas necessita de estudo aprofundado para o fornecimento de estrutura 

apropriada para sua implantação. No entanto, este assunto é pouco explorado pela academia 

com base em sua revisão sistemática. 

2.2.2 Trabalhos correlatos 

Diversos artigos tratam de siglas diferentes para apresentar um sistema de DRT 

substitutivo e complementar à rede convencional de transporte coletivo. Conforme apresentado 
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por Barreto et al. (2019), o conceito de transporte flexível e complementar é de um sistema 

responsivo, não apenas substitutivo, mas que complementa o serviço, trazendo benefícios 

operacionais e econômicos para todos os atores do sistema. Os estudos que apresentaram essas 

características e informações mínimas de como implementá-las foram considerados na revisão 

da literatura, mas será considerado correlato apenas os estudos que tratam de quatro ou mais 

desses requisitos que são considerados na metodologia:  

• definição da demanda; 

• definição da área de serviço; 

• definição de frota; 

• indicadores de performance e; 

• apresentação dos parâmetros que influenciam nos agrupamentos dos passageiros. 

Alonso-González et al. (2018) apresentaram uma estrutura para avaliação de 

desempenho do DRT em comparação com linhas fixas com base em um serviço na Holanda. 

Os autores incluíram parâmetros de referência para o comparativo entre os desempenhos com 

base nos tempos generalizados de jornada para ajudar a identificar se o DRT poderia ser usado 

como complementar ou substitutivo. Os autores concluíram que, especificamente, para pares 

origem destinos mal atendidos pelo sistema convencional houve grande melhorias de 

acessibilidade quando comparado os diferentes serviços. 

Gorev et al. (2020) fizeram uma análise em áreas de baixa demanda no contexto das 

linhas regulares das cidades. Os autores concluíram que o DRT permite um serviço com oferta 

mais aderente à demanda quando se modela, especificamente, a área de serviço. Os autores 

recomendam que a área de serviço seja definida por meio dos dados de demanda do transporte 

coletivo e dados secundários da população. Ainda em relação às áreas de serviço, devem ser 

identificadas áreas de baixa demanda onde as áreas de serviço devem ser abrangidas. Em termos 

de eficiência econômica, os autores afirmam ser apropriado combinar o sistema convencional 

com DRT. 

Franco et al. (2020) apresentam a geração de padrões de atividades a partir de um 

sistema de simulação de agentes por dados de telefonia, para suportar a implantação de um 

novo sistema de DRT. Os autores demonstraram que o serviço DRT pode substituir os serviços 

convencionais de ônibus, provendo maior acessibilidade.  
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Kale e das Gupta (2020) apresentaram uma série de parâmetros e simulações para 

sistemas responsivos para alimentação de sistemas troncais em pequenas áreas, em comparação 

aos sistemas convencionais de alimentação em transportes. Os autores usam um software de 

simulação de agentes e medem a eficiência do DRT por meio dos indicadores de produtividade 

do veículo (quilometragem percorrida), passageiros transportados, tempo médio de viagem 

(travel time), tempo médio de espera (waiting time), tempo médio embarcado (In-vehicle travel 

time), ocupação média de passageiros, custo operacional e custo do passageiro. Em resumo, 

mostram um modelo para os operadores de transportes escolherem entre as linhas fixas 

existentes e o serviço DRT alimentador ao sistema convencional. 

Mayaud et al. (2021) avaliaram a perspectiva de um provedor de tecnologia DRT sobre 

as dificuldades da infraestrutura local e como orientar a implantação destes serviços orientados 

por dados. Além disso, os autores explicam como reespecificar o sistema de transporte 

convencional a partir das requisições de viagens geradas pelo transporte sob demanda. Os 

autores apresentaram os dados que foram utilizados e o método de grid hexagonal a partir do 

perfil de utilização dos passageiros do provedor (GoLink) em Dallas, Estados Unidos para dar 

suporte as suas afirmações.  

Costa et al. (2021) apresentaram um modelo de otimização e avaliação da performance 

de sistemas DRT. Os autores desenvolveram um simulador em python, que considera a rede 

OSM do open street map, comparando-se frota limitada e frota ilimitada; priorizando veículos 

vazios e veículos ocupados; tempo máximo de espera de 10 minutos; desvio máximo de 2,5 

vezes da viagem direta; distância máxima de caminhada de 300 metros; tempo de embarque 1 

minuto; tempo de atendimento porta a porta ou pontos virtuais; capacidade dos veículos 3, 6 ou 

9 passageiros. Os autores concluíram que a priorização de veículos ocupados garante o menor 

uso de veículos, enquanto a priorização de veículos vazios melhora a distribuição do nível de 

serviço entre as áreas. Os níveis de serviços, em comparação ao tempo de espera, tempo total 

de jornada e custo generalizados comparados aos sistemas de transporte convencional, 

obtiveram resultados melhores. Ainda, veículos com capacidade acima de 9 passageiros não se 

justificaram, uma vez que não houve ocupação superior a 9 pessoas em nenhum trecho de 

viagem. Além disso, os veículos de menores capacidade não aumentaram, significativamente, 

a quantidade de viagens necessárias para atender a mesma demanda.  
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Com base na revisão da literatura e dos trabalhos correlatos, essa dissertação busca 

agrupar as melhores práticas na introdução de sistemas responsíveis para se constituir um 

modelo completo desde a captação dos dados, formas de implantação e integração dos sistemas 

convencionais. 

2.2.3 Modelagem DRT 

Conforme apresentado no histórico da evolução do DRT, uma série de métodos foram 

utilizados para endereçar as principais questões da implantação de um sistema DRT. Nesta 

seção, apresentam-se os principais métodos que levam aos indicadores, processos e parâmetros 

do sistema DRT. 

Franco et al. (2020) afirmam que a carência de metodologias e ferramentas relevantes 

para implantação de novos serviços de mobilidade trazem como consequência a ausência de 

exemplos de modelagem para apoiar esses novos serviços. Nas últimas décadas, a mudança do 

uso de dados tipicamente agregados para dados mais detalhados, individuais e complexos e o 

desempenho do computador em crescimento contínuo em um nível de preço fixo leva à 

possibilidade de usar modelos microscópicos para regiões de planejamento em grande escala. 

Os modos responsivos à demanda, flexíveis em roteamento e cronograma, não são bem 

modelados em modelos tradicionais de 4 etapas, que funcionam usando fluxos agregados, 

representando o comportamento dos passageiros em um nível agregado e são restritos a modos 

de transporte roteados estaticamente, por outro lado as simulações baseadas em agentes, ABM, 

permitem incorporar a otimização de viagens com preferências e necessidades dos usuários 

(Ronald et al., 2015)  

Dessa forma, nesta subseção são apresentados o referencial teórico sobre modelos e 

parâmetros que foram utilizados no desenvolvimento do método proposto neste estudo.  

2.2.3.1 Cálculo de frota 

Diana et al. (2006) apresentam uma metodologia para determinação de tamanho de frota 

para um sistema DRT, a fim de se atender um determinado nível de demanda em um nível de 

serviço pré-determinado. O nível de serviço foi estabelecido pelos autores por um intervalo de 

tempo, especificando-se o desvio máximo de tempo de coleta e o desvio máximo do tempo 

direto de viagem.  

O número de veículo E(z) necessário para atender as duas requisições é: 
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E(z) =
𝑛

2
∗ 𝑟2 + 𝑛 ∗ (1 − 𝑟2)     Eq.1 

O cálculo relativo ao número total de veículos para n requisições pode ser generalizado 

por: 

𝐸(𝑧) =  ∑
𝑟1

𝑖
∏ 𝑖(1 − 𝑟𝑗)𝑛

𝑗=𝑖+1
𝑛
𝑖=1     Eq.2 

A partir dos cálculos do artigo, os autores apresentaram o resultado da simulação para 

as densidades de demanda e janelas operacionais da Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Número de veículos por solicitações por janela de tempo 

Solicitações 
Minutos 

10 15 20 30 

120 22,9 18,7 17,6 17,2 

60 11,8 9,5 8,9 8,6 

24 5,2 4,1 3,7 3,4 

12 2,9 2,2 1,8 1,7 

Fonte: traduzido e adaptado de Diana et al. (2006). 

2.2.3.2 Otimização de rota: 

Segundo Huang et al. (2020), o problema do design da otimização das rotas para DRT 

diz respeito às solicitações em tempo real que são inseridas na viagem já existente ou lançando 

uma nova rota para os novos passageiros. Cada nova requisição  inclui 4 valores: os pontos 

desejados de embarque e desembarque vértices e , e os tempos associados a esses eventos 

e . Uma penalidade é atribuída ao cálculo quando o tempo de embarque e desembarque 

desejado é violado. Para minimizar o desvio de tempo e aumentar a capacidade do serviço, 

introduziu-se um limite de desvio de tempo . Para as requisições , o tempo de chegada 

ofertado  de um veículo  atribuído a um vértice , deve seguir o intervalo de tempo 

.  

2.2.3.3 Tempo total de viagem ou tempo de viagem percebido 

O tempo de viagem percebido total é um importante fator para a decisão das pessoas 

sobre seu modo de transporte. Balcombe et al. (2004) apresentam a equação de tempo total de 

viagem ou tempo percebido de viagem conforme segue: 
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𝐺𝐽𝑇 = 𝐼𝑉𝑇𝑇 + 𝛼1 × 𝑊𝑊𝑇 + 𝛼2 × 𝑊𝐿𝐾𝑇 + 𝛼3 × 𝑇𝑅𝐹   Eq.3 

Em que GJT  =  General Journey time or perceived travel time (tempo total de viagem 

ou tempo percebido de viagem),  IVTT =  in vehicle travel time (tempo embarcado), WTT  =  

waiting  time (tempo de espera),  WLKT  =  walking  time (tempo de caminhada),  TRF  =  

number of transfers (número de transferências), e coeficientes de peso: 𝛼1, 𝛼2 𝑎𝑛𝑑 𝛼3. 

2.2.3.4 Custo total de operação 

Segundo Diana et al. (2009), o custo geral para o cálculo do DRT é dado por: 

𝑂𝐶 =  ∑ [(𝑂𝐻1  × 𝐶𝑂𝐻) + (𝑉𝐾𝑇1  × 𝐶𝑉𝐾𝑇)]𝑛
𝑖=1     Eq.4 

Em que OC = operator’s cost (custo do operador), OH = operating hours (horas operacionais), 

COH = vehicle’s cost per one operating hour (custo por veículo por hora operacional),VKT 

=total vehicle’s kilometers driven (kilometragem percorrida por veículo), CVKT = cost per one 

kilometer driven by a vehicle (custo por quilômetro por veículo), and n = número de veículos. 

2.3 Estrutura de dados em análise de sistemas de transportes 

Para possibilitar um sistema viável a partir de dados disponíveis, são apresentados quais 

e como esses dados foram utilizados no contexto de transportes, a partir da literatura.  

O termo big data é descrito pela National Science Foundation (2011) como “o conjunto 

de dados grandes, diversos, complexos, longitudinais e/ou distribuídos gerados a partir de 

instrumentos, sensores, transações da Internet, e-mail, vídeo, fluxos de clique e/ou todas outras 

fontes digitais disponíveis hoje e no futuro”. 

Kaisler et al. (2013) apresentam uma série de desafios sobre big data. Os autores 

definem o termo com base em algumas características: volume, velocidade, variedade, valor e 

complexidade. No entanto, os autores afirmam que a quantidade e conhecimentos que podem 

ser extraídos se expandem conforme usuários descobrem novas formar de usar e processar esses 

dados. Eles concluem que “o maior volume de dados não é apenas mais dado”.  

Em virtude de não serem, apenas, dados (Kaisler et al., 2013), e da necessidade de prever 

comportamento de forma eficiente, o big data, em transportes, permite análises desagregadas 

em relação ao nível das pessoas e do perfil detalhado de como ocorre (Chowdhury et al., 2017). 

Para Zheng (2015), a aspiração, na Era do Big Data, refere-se ao desbloqueio do 

conhecimento de vários conjuntos de dados díspares, mas potencialmente conectados. Assim, 

o uso de dados secundários, segundo Anda et al. (2017), ocorre, geralmente, para três 
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propósitos: (i) para validar os resultados extraídos de fontes de dados em grande escala; (2) para 

definir fatores de expansão para a população em geral e (3) aumentar o detalhamento sobre o 

espaço urbano, sendo capaz de extrair padrões com maior precisão.  

Assim, os itens que seguem abordam artigos que tratam da estrutura de dados em 

transportes, que foram utilizados no arcabouço metodológico deste trabalho. Em transportes, 

há inúmeras fontes de dados e uma grande variedade de tipos, apresentados no contexto das 

cidades ditas “inteligentes”. Apresentam-se a seguir quais são esses dados, como se apresentam 

e como são utilizados. 

2.3.1 Sistemas Inteligentes de Transportes 

Segundo Chilipirea et al. (2017), a arquitetura de uma cidade inteligente engloba 

camadas que podem ser resumidas em: (1) coleta e preparação dos dados, (2) análise e 

visualização e (3) utilização dos dados para suporte às decisões. Oferecer a uma determinada 

demanda, exatamente, a oferta especificada constitui uma previsão a respeito da necessidade de 

acordo com o padrão de uso, análise e à tomada de decisão de qual modelo será oferecido para 

o propósito em questão. 

Para fornecer dados e integrar o conceito de cidades inteligentes, é preciso entender que 

parte dessa arquitetura deriva do conjunto de sistemas inteligentes de transportes, do inglês 

Intelligent Transportation Systems (ITS). Eles constituem a integração tecnológica entre os 

sistemas da informação, sensores eletrônicos e a infraestrutura, segundo Lin et al. (2017). Os 

autores apresentam um diagrama simples que sintetiza as interações dos elementos de transporte 

no contexto de cidades inteligentes, dados sobre os usuários, dados sobre a infraestrutura e 

dados sobre os veículos (Figura 7). 
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Figura 7 – Relação e operação do ITS em Transportes 

 

Fonte: traduzido de Lin et al. (2017). 

Álvarez et al. (2012) propuseram um framework sobre coleta de dados para servir às 

pessoas de forma responsiva. A abordagem considera não apenas a infraestrutura técnica como 

a narrativa (contexto) de um mundo conectado. Os autores afirmam que a inovação em sistemas 

de cidades inteligentes é baseada no princípio de que dispositivos, lugares e coisas do dia a dia 

podem ser habilitados para servir às pessoas de maneira responsiva e em tempo real.  No artigo, 

propõe-se uma nova estrutura de design consciente do contexto e visualiza-se um cenário 

hipotético de cidade para destacar seus principais componentes e os benefícios que ela pode 

oferecer para a mobilidade urbana. 

Relacionando-se as ideias de Álvarez et al. (2012) e Lin et al. (2017), é possível discutir 

sobre a importância dos dados e a contextualização da sua coleta e posterior uso. Diversos 

sensores e mecanismos foram introduzidos no tempo com propósitos específicos e, 

posteriormente, foram descobertas outras formas da utilização destes, mesmo sem estruturação 

para esse propósito (Braga, 2019). 

Anteriormente à discussão sobre dado, é necessária a compreensão sobre os diferentes 

formatos mais usadas no setor de transporte. Graser et al. (2020) apresentam os formatos mais 
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comuns para a representação de dados geográficos (ISO, 2004) e dados em movimento na área 

de transporte (ISO, 2008). Os formatos mais comuns são: 

• CSV, do inglês Compressed Sparse Vector, mas comumente conhecido por 

arquivo separado por vírgula, construído por linhas e colunas de dados em que 

cada linha contém várias células com informações sobre os dados. O formato é 

"baseado em texto" (.txt) que o torna flexível para processamento com todos os 

tipos de aplicativos textuais (Mahmud et al., 2018). 

• XML, do inglês eXtensible Markup Language, é uma linguagem de marcação 

para a criação de documentos com dados organizados hierarquicamente, tais 

como textos banco de dados ou desenhos vetoriais. Na linguagem, descreve-se 

qual a estrutura o dado deve ter para ser considerado válido como nomes das 

entidades, sua multiplicidade e opcionalidade (Bates, Chris, 2003). 

• JSON, do inglês JavaScript Object Notation, é uma notação de dados 

estruturados em formato de texto baseado em Javascript. O formato deve ser 

estruturado por meio de uma coleção de pares com nome e valor ou ser uma lista 

ordenada de valores (Felipe et al., 2016). 

• SHP, Shapefile é uma notação de dado geoespacial em forma de vetor, usado 

por Sistema de Informação Geográfica. Foi desenvolvido e regulamentado pela 

ESRI com especificação aberta para interoperabilidade por dados entre 

softwares gerais se tornando um formato universal para arquivos geográficos 

(Esri, 1998). 

No APÊNDICE I – Tabela exemplo da estrutura de dados, é possível ver imagens de 

casos reais em transporte dos formatos mais comumente utilizados, citados e descritos 

anteriormente. 

2.3.2 Dados de bilhetagem do sistema regular (SBE) 

No Brasil denomina-se Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE) o conjunto de 

equipamentos que permite a validação de créditos eletrônicos para a realização da viagem de 

um passageiro (Pelletier et al., 2011). Os cartões inteligentes (do inglês Smartcard) são cartões 

de pagamento que podem ser usados para acessar sistemas de transporte público. Os dados de 

registro do cartão inteligente contêm informações sobre como os usuários viajam e podem ser 
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analisados para a identificação de padrões e a promoção de um melhor serviço ao público (Pons 

et al., 2015).  

Quando tratado nesta dissertação, SBE será o acrônimo utilizado para resumir os 

relatórios com o registro dos dados referentes às validações únicas dos cartões eletrônicos no 

sistema de transporte coletivo.  

Geralmente, os arquivos SBE são exportados no formato CSV, XML ou JSON e, de 

forma geral, são encontrados as seguintes informações: código do cartão, data, número da linha, 

código motorista, código do veículo, horário que houve a validação, tipo de cartão, número da 

viagem, sentido e outras informações (Trépanier et al. 2009; Graser et al. 2020). 

2.3.3 Dados de monitoramento do sistema regular (GPS) 

A localização automática de veículo, do inglês Automatic Vehicle Location (AVL), é 

resultado de uma tecnologia de rastreamento de veículos. A forma mais tradicional de uso do 

AVL, em ônibus, é por GPS, do inglês Global Positioning System, que significa sistema de 

posicionamento global (Pons et al., 2015). 

Os sistemas de monitoramento de frota com o uso de GPS permitem coletar os dados e 

indicadores da execução de viagens. Esses dados são fundamentais para a identificação exata 

da localização de cada veículo em um dado momento e são importantes para facilitar e trazer 

mais precisão ao método proposto. 

Geralmente, os arquivos em GPS são exportados no formato CSV ou JSON e, de forma 

geral, são encontrados as seguintes informações: código da linha e sentido da viagem, código 

do veículo, horário que o dado foi recebido, horário que o dado foi capturado pelo equipamento, 

latitude, longitude, código do equipamento (Pons et al., 2015). 

O aparelho rastreador é instalado no veículo, que captura os dados de deslocamento e 

vincula o código do veículo e dados, cadastrados previamente, à posição coletada. Muitas vezes 

as informações da linha e sentido são indevidas devido a reaproveitamento de frota e 

necessidades de mudanças operacionais por parte dos operadores (Braga, 2019). 

Dessa forma, Braga (2019) e Arbex e Cunha (2020) apontam a necessidade de corrigir 

os dados de cadastro, associados ao rastreador GPS com algumas técnicas; dentre elas o 

cruzamento com os dados gerais de planejamento de transporte, o General Transit Feed 

Specification (GTFS). 
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2.3.4 Especificação do sistema regular (GTFS) 

A Especificação Geral sobre dados de Transporte Público foi criada pela empresa 

TriMet e pela Google como Google Transit Feed Specification (GTFS). Essa é uma 

especificação de formato de dados que permite agências e operadores de transporte publicarem 

suas informações para serem consumidas em uma variedade de aplicações. Em 2010, a sigla 

GTFS foi renomeada para General Transit Feed Specification para representar as diferentes 

aplicações fora dos produtos da Google. Esse padrão de arquivos possui componentes estáticos 

(quadro de horário, tarifas, informações geográficas das linhas, pontos etc.) e dinâmicos 

(nominado como tempo real, do inglês real time, e possui previsão de chegada, posicionamento 

dos veículos e notificações do sistema).  

Os dados GTFS podem ser coletados ou construídos com base nas informações dos 

sistemas de transporte das cidades. Os dados podem ser disponibilizados em um arquivo 

contendo os dados separados por vírgula, no formato CSV/TXT. A partir desses dados, é 

possível saber quais são as rotas do transporte coletivo, onde está a infraestrutura de acesso 

como pontos, e a programação operacional a partir dos horários (Pons et al., 2015). Na tabela 

4, apresenta-se a especificação do GTFS com o nome dos arquivos e definição. 

Tabela 3 – Conjunto de dados GTFS 

Nome do arquivo Requisito Definição 

agency  Obrigatório 
Empresas de transporte público cujos serviços estão 

representados nesse conjunto de dados. 

stops  Obrigatório 

Paradas onde os veículos pegam ou deixam 

passageiros. Também define estações e entradas de 

estações. 

routes Obrigatório 

Trajetos de transporte público. Um trajeto é um grupo 

de viagens exibidas aos viajantes como um único 

serviço. 

trips Obrigatório 

As viagens de cada trajeto. Uma viagem é uma 

sequência de duas ou mais paradas que ocorrem 

durante um período específico. 

https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#agencytxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#stopstxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#routestxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#tripstxt
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Nome do arquivo Requisito Definição 

stop_times Obrigatório 
Horários de partida e chegada dos veículos nas 

paradas específicas de cada viagem. 

calendar  

Obrigatório sob 

certas condições 

Datas de serviço especificadas usando um 

cronograma semanal com datas de início e término. 

Esse arquivo é obrigatório, a não ser que as datas de 

serviço estejam definidas em calendar_dates.txt. 

calendar_dates  

Obrigatório sob 

certas condições 

Exceções para os serviços definidos no calendar.txt. 

Se calendar.txt for omitido, calendar_dates.txt será 

obrigatório e precisará conter todas as datas de 

serviço. 

feed_info  

Obrigatório sob 

certas condições 

Metadados do conjunto de dados, incluindo 

informações sobre o editor, a versão e a validade. 

Fonte: https://developers.google.com/transit/gtfs/reference 

2.3.5 Zona de tráfego (ZT) e GRID Ipea 

Uma das primeiras publicações sobre agrupamento de áreas foi desenvolvido por Ward 

(1963), com base em características de similaridades específicas. Segundo Martinez et al. 

(2009), diversos autores aprimoraram os procedimentos de agrupamento com novas formas de 

agregar dados espaciais. Os autores, ainda, apresentam uma eficiente revisão das principais 

publicações, discussões, objetivos e limitações dos métodos de estabelecer o agrupamento de 

áreas.  

Conforme Martinez et al. (2009), em transportes, o termo para agregação espacial de 

dados é denominado TAZ (do inglês transportation analysis zones), que será tratado, neste 

trabalho, como ZT (zona de tráfego) para fins de simplificação.  

Os setores censitários são áreas definidas pelo IBGE, com representação homogênea de 

uma região com atributos referentes a essas áreas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2016). Por ser tratar de dados oficiais, com informações estatísticas relevantes como população, 

renda, perfil demográfico, densidade, entre outros, é possível fazer uma análise de similaridades 

para agrupamento específico para fins de modelagem.  

https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#stop_timestxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendartxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendar_datestxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendar_datestxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendartxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendartxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#calendar_datestxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference#feed_infotxt
https://developers.google.com/transit/gtfs/reference
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Segundo Jiang et al. (2018), diferentes métodos de criação das ZT podem levar a 

resultados de atribuição de fluxo diferentes em uma mesma rede. Para os modelos tradicionais, 

os autores afirmam que a precisão na previsão da demanda é correlacionada com a 

complexidade das ZT. Porém, aumentar o número de ZT implica aumento de custos. Portanto, 

é importante encontrar um método de zoneamento apropriado para obter um resultado de 

previsão de boa qualidade a um baixo custo.  

Viegas et al. (2008) apresentam uma eficiente forma de estabelecer dados agregados é 

usar grids celulares comumente usados no formato 200 x 200 metros ou hexagonais. Pereira et 

al. (2019) apresentaram uma metodologia para a criação desses grids com base em dados 

oficiais do governo brasileiro por meio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

Esses dados serão denominados de GRID Ipea, e foram utilizados na metodologia em virtude 

de constituírem dados oficiais.  

2.3.6 Rede de Transportes 

A rede é um conjunto de grafos compostos por linhas (arestas) e nós (vértices) e são 

usadas para analisar a forma que pessoas e mercadorias fluem de um local para outro (Taaffe 

et al., 1996). A informação contida e derivada de uma rede é crítica para diferentes aplicações, 

incluindo roteirização, escolha do modo e modelos de atribuição (CALIPER, 2007).  

Os elementos da rede podem ter toda estrutura urbana representados por atributos para 

aplicação de modelos e análises (Systematics et al., 2012). A nomenclatura “rede” será utilizada 

para os grafos que representarem o conjunto de elementos da estrutura urbana, sendo sua base 

as vias e seus elementos mínimos para modelagem sendo os campos mínimos: nome, tipo, 

extensão, capacidade, velocidades, sistemas operantes. Além destes, compõem a rede: (i) dados 

de planejamento, que são compostos pelos dados de GTFS, (ii) dados de bilhetagem (SBE), (iii) 

dados de execução das viagens (GPS), (iv) dados de território (ZT ou Grid). Na Figura 8 é 

representado um exemplo de uma rede construída por meio do software VISUM (2021). O 

formato do arquivo de rede é o SHP, por se tratar de um formato comum e de fácil manipulação 

em diferentes ferramentas. 
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Figura 8 – Exemplo de rede construída com atributos mínimos 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Como será apresentado na metodologia, a rede de transporte é utilizada para o cálculo 

da distância percorrida pelos passageiros entre Origem e Destino (OD) e para atribuir a 

demanda das solicitações. Para a segunda opção em sistema sob demanda, Huang et al. (2020) 

apresentam a formulação da rede em grafo por G = (V, A), em que  é um 

conjunto de vértices (nós) e  é o conjunto de links (arcos). O vértice 

V compreende 3 subconjuntos: Vértice de embarque Vp, vértice de desembarque Vd, e ponto 

base . R é o conjunto de novas solicitações, e Vr o conjunto de vértices contendo as 

informações espaciais da solicitação  e . Cada 

requisição é associada a um horário de embarque desejado  e tempo de desembarque . As 

solicitações cumulativas entre um par  OD são denotadas . A frota fixa de veículos 

homogêneos é denotada como K, e todos possuem a mesma capacidade . Jk é a rota servida 

pelo veículo , que podem ser representados por um conjunto de vértices, Vk, e 

 .  

2.4 Técnicas de extração e tratamento de dados 

Neilson et al. (2019) apresentam sete camadas da arquitetura de big data para a 

utilização no contexto dos transportes: (i) fontes de dados (por exemplo, sensores, dispositivos); 

(ii) normalização de dados (por exemplo, extrair, transformar e carregar); (iii) intermediação de 

dados (por exemplo, cruzando diferentes fontes ou usando um corretor de contexto); (iv) 

armazenamento de dados (por exemplo, armazenamento distribuído); (v) análise de dados (por 

exemplo, análise estatística); (vi) visualização de dados (por exemplo, indicadores e 
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mapeamento de eventos); (vii) decisões (por exemplo, re-especificações, e ações em tempo 

real). 

Ainda, Neilson et al. (2019) realizaram uma vasta revisão da bibliografia sobre big data 

e identificaram quatro grandes grupos de desafios em relação aos termos: transportes (Figura 

9): (1) Coleta de dados, (2) qualidade, (3) armazenamento e (4) questões de segurança. 

 

Figura 9 – Principais desafios na utilização da Big data em transportes 

 

Fonte: traduzido de (Neilson et al., 2019). 

Com a apresentação de cada dado que será utilizado, buscou-se atingir a origem da 

coleta de cada um deles. Para endereçar os desafios levantados por Neilson et al. (2019), cada 

uma das seis etapas restantes da camada de Big data, apresentada pelos autores, será tratada nos 

próximos itens para compor a metodologia. 

2.4.1 Normalização (ETL) 

As técnicas de normalização, normalmente, são utilizadas por diversas fontes para sua 

limpeza, personalização e inserção em um sistema de armazenamento de maneira organizada 

para análises (Vassiliadis et al., 2002). Os autores apresentam um modelo conceitual para o 

termo apresentado e conhecido internacionalmente por ETL (do inglês Extraction 

Transformation-Loading). Segundo os autores, o processo de ETL é um dos mais importantes 

no desenvolvimento da análise de dados e gestão de banco de dados, chegando a representar 

em média 55% total do custo de processamento destas estruturas.  
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Na Figura 10 foi exposto o ambiente do processo de ETL, considerando-se a relação 

entre fonte de dados (Sources), estrutura intermediária de transformação (DSA – Data staging 

area) e banco de dados de trabalho (DW – Data warehouse). 

 

Figura 10 – Ambiente do processo de ETL 

 

Fonte: traduzido de Vassiliadis et al. (2002). 

Os autores, ainda, apresentam uma arquitetura conceitual para os processos de ETL com 

foco em camadas:  

a. Camada Conceitual 

b. Camada de atributos 

c. Camada de transformação 

d. Camada de relacionamento 

Andrienko et al. (2017) apresentam o esquemático de possíveis transformações dos 

dados em transporte com relação a espaço e tempo (Figura 11). Na imagem revela-se como, 

com base em fontes distintas, é possível agregar ou desagregar dados, extrair ou integrar 

informações a partir da conveniência de eventos georreferenciados, trajetórias, séries temporais 

e projeções.  
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Figura 11 – Possíveis transformações para tipo de dados espaço/temporais 

 

Fonte: traduzida de Andrienko et al. (2017). 

Os modelos de frameworks mais comuns para soluções de banco de dados podem ser 

baseadas em um design estrela puro (com uma tabela central, denominada fato, conectada com 

tabelas de múltiplas dimensões) que pode evoluir para um design de esquema estrela com várias 

tabelas fato (um para cada grupo de indicadores de desempenho), conectado com várias tabelas 

dimensão, que, adicionalmente, podem evoluir para um design estrela com várias tabelas fato 

compartilhando diferentes tabelas de dimensão, geralmente conhecido como design de esquema 

de constelação (MOODY e KORTINK, 2003). 

2.4.2 Intermediação de dados  

As técnicas de tratamento de dados de forma automatizadas se tornam fundamentais 

devido ao volume e à necessidade de transformar a gama de dados em uma análise de contexto 

microscópica (ANDRIENKO et al., 2017). Os autores revisam diversas metodologias e como 

a análise visual e de padrões permitem um planejamento sob medida. A respeito disso, o 

enfoque ao tratamento dos dados por meio do termo intermediação é o cruzamento de diferentes 

dados, fontes e técnicas. 

Zhao et al. (2007) explicam a metodologia de integração da base de dados SBE e da 

base de dados GPS. Para cruzar as bases, os autores utilizam a coluna de identificação do 

veículo, comum entre as bases, e fazem uma junção por meio da busca dos horários mais 

próximos, incorporam a posição no momento do embarque, e atribuem uma parada anterior na 

base do sistema SBE. 
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A estimação de matriz Origem Destino (OD) é a finalidade que mais utiliza dados de 

SBE e GPS, e conta com métodos consolidados como os propostos por Trepanie et at. (2007) 

e Munizaga e Palma (2012). De forma geral, os autores apresentam a mesma lógica de atribuir 

o destino a cada viagem de acordo com Figura 12. 

 

Figura 12 – Modelo de estimativa de desembarque 

 

Fonte: traduzido de Trepanie et al. (2007). 

No mesmo contexto, Zou  et al. (2016) incluíram uma regra espacial envolvendo a 

frequência e distância de viagem, com base no motivo "casa". Ainda, os autores identificaram, 

previamente, a "casa" dos usuários. Para a tarefa, eles ampliaram os pressupostos de Trepanie 

et al. (2007), sendo: (i) a posição de destino da última viagem é geralmente a mesma da posição 

de origem da primeira viagem do dia; (ii) a posição de origem da primeira viagem é geralmente 

a mesma do destino da última viagem do dia anterior; (iii) para a maioria dos passageiros, a 

primeira viagem começa e a última termina próximo a "casa" do usuário. O fluxo esquemático 

para a identificação do destino, segundo todos esses autores, segue a seguinte lógica: 

i. Cruza-se o código do veículo com base nos dados de GPS com os de SBE inferindo posição 

do veículo no momento da validação do SBE a partir da data e hora de validação; 

ii. Identificam-se os registros de um mesmo passageiro em um único dia, utilizam-se os 

registros onde o passageiro tenha mais de duas validações no dia; 

iii. Identifica-se a validação subsequente do passageiro; 

iv. Verifica-se se a linha de origem possui distância “a pé de deslocamento” do embarque 

subsequente; 
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v. Atribui-se o último destino como primeira origem se condição 3 for aceita; 

vi. Atribui-se o ponto de destino para os passageiros que atenderem o critério; 

vii. Atribui-se a primeira origem como residência. 

Um dos trabalhos mais completos identificados na revisão bibliográfica, sobre o cruzamento de 

dados em transporte com metodologia que apresenta indicadores e análise da operação do 

sistema de transporte foi Arbex e Cunha (2020). Os autores apresentam uma metodologia para 

estimar a variação da ocupação e tempo de viagem no espaço e tempo a partir dos dados de 

bilhetagem eletrônica e GPS. A metodologia foi aplicada filtrando-se dias da semana típicos. 

Foram então calculadas as características da cadeia de viagens com base na Figura 13. 

Com a metodologia proposta por Arbex e Cunha (2020), foi possível avaliar dados 

desagregados que permitiu identificar, entre outras métricas: ocupação, velocidade média e 

tempo das viagens onde os cenários foram combinados para analisar a acessibilidade de 

empregos com os parâmetros em separados e conjuntamente. Os resultados revelaram que há 

uma influência significativa no tempo de viagem percebido na redução da acessibilidade. Os 

autores afirmaram que levar as métricas de avaliação do transporte público para a percepção do 

usuário contribuirá para a melhora da qualidade do transporte, tornando-o mais atraente. 
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Figura 13 – Metodologia de fluxo do passageiro e ocupação de viagem 

 

Fonte: Traduzido de Arbex e Cunha (2020). 

Há diversas técnicas na literatura para o agrupamento de áreas será utilizado o índice de 

Moran, que é usado para estudar autocorrelação espacial (Yuan et al., 2018). O Índice de Moran 

Global pode representar o agrupamento de toda a região, mas não pode determinar a área do 

agrupamento (Zhao et al., 2014). O Índice de Moran Local pode refletir o grau de 

autocorrelação espacial de cada local da amostra. As equações, para calcular os índices de 

Moran, são as seguintes (Liu et al., 2019): 

 

 

eq.  5 

 

 

eq.  6 
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eq.  7 

 

em que xi e xj são os valores da amostra i e j, respectivamente, n é o número total de células do 

Grid, x é o valor NDVI médio da área de estudo e Wij é a matriz de peso espacial. O Índice de 

Moran varia entre -1 e +1. Quando o índice é +1, indica que indica que os padrões observados 

estão agrupados no espaço. Por outro lado, quando o Índice de Moran é igual a -1 implica 

espalhamento (Tepanosyan et al., 2019). Quando o índice de Moran é próximo ou igual a zero, 

indica ausência de autocorrelação.  

2.4.3 Armazenamento de dados  

O AWS S3 (serviço de armazenamento simples, do inglês Simple Storage Service) é um 

serviço de armazenamento de arquivos, também chamado de objetos com foco em 

escalabilidade, disponibilidade, segurança e performance (ROBINSON, 2008).  

Segundo Palankar et al. (2008), o S3 tem como objetivo fornecer armazenamento como 

um serviço de baixo custo e alta disponibilidade, com um modelo de cobrança simples por uso. 

Os autores fazem avaliação da capacidade do S3 de fornecer suporte de armazenamento para 

projetos científicos de grande escala com base em uma perspectiva de custo, disponibilidade e 

desempenho. Identificam, ainda, um conjunto de funcionalidades adicionais que os serviços de 

armazenamento com uso intensivo de dados devem oferecer.  

Segundo os desenvolvedores, no manual do usuário, o S3 foi desenvolvido 

intencionalmente com um conjunto mínimo de recursos com foco em simplicidade e robustez. 

sendo algumas das funcionalidades (AMAZON, 2021): 

(i) Criar buckets – criação para de um bucket que armazena dados com detalhes escolhidos 

pelo usuário. Os buckets são contêineres fundamentais no Amazon S3 para armazenamento de 

dados físicos. 

(ii) Armazenar dados – possibilidade de armazenar uma quantidade ilimitada de dados em 

um bucket. É possível carregar quantos objetos for necessário em um bucket do Amazon S3. 

Cada objeto pode conter até 5 TB de dados. Cada objeto é armazenado e recuperado usando 

uma chave exclusiva atribuída pelo desenvolvedor. 



48 
 

 

(iii) Download de dados – é possível fazer download dos dados ou permitir que outras pessoas 

façam a qualquer momento. 

(iv) Permissões – possibilidade de permitir ou negar permissões a outras pessoas que desejam 

carregar ou baixar dados no bucket do S3. Os mecanismos de autenticação da Amazon ajudam 

a manter os dados protegidos contra acesso não autorizado. 

A computação elástica em nuvem (do inglês Elastic Compute Cloud – EC2) é um dos 

serviços fornecidos pela Amazon que fornece acesso a instâncias de servidor sob demanda 

como um serviço. O serviço web disponibiliza capacidade computacional segura e 

redimensionável na nuvem. Ele foi projetado para facilitar a computação em nuvem na escala 

da web para os desenvolvedores. A interface de serviço permite que o EC2 seja configurado 

sem muito esforço oferecendo controle completo de seus recursos computacionais. Os recursos 

possibilitam a escolha de processador, armazenamento, rede, sistema operacional e modelo de 

compra.  

2.4.4 Análise e visualização de dados 

Ferreira et al. (2007) e Holmberg et al. (2016) afirmam que os padrões de viagens se 

tornaram, gradualmente, mais difíceis de se prever. Segundo Franco et al. (2019), várias razões 

contribuem para esse novo comportamento, incluindo estilo de vida, aumento da autonomia e 

flexibilidade. 

Floridi (2012) cita Platão que, segundo Crátilo, 390ac: “o jogo será ganho por aqueles 

que sabem fazer e responder a perguntas”. O autor afirma que endereçar os problemas de big 

data é uma questão de entender os pequenos padrões, sendo uma das mais importantes questões 

saber o que se está procurando. A construção da análise e visualização dos dados será para 

responder a uma série de perguntas que comporão a metodologia e torna-se chave neste 

capítulo. 

Para a análise da melhor mobilidade humana, o principal desafio da análise de dados no 

SBE, segundo Anda et al. (2017), refere-se à reconstrução das viagens individuais. Os dados 

SBE permitem, além da reconstrução individual das viagens, a identificação de padrões de 

deslocamentos, com a capacidade de atrelar viagens e dados socioeconômicos dos usuários 

(Bagchi e White, 2005).  

Neilson et al. (2019) afirmam que a análise visual depende do reconhecimento de 

padrões e outras informações significativas. Eles dizem que, visualizações bem projetadas 
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ajudam o usuário a obter informações sobre os dados com pouco esforça cognitivo. Adicionam, 

ainda, que, dados fora do padrão (do inglês Outliers) e agrupamentos (do inglês Clusters) 

podem ser identificados sem esforço cognitivo, uma vez que se tornam aparentes quando 

plotados em gráficos e painéis visuais. Telhada et al. (2013) afirmam que o design e 

planejamento de sistemas de transporte geralmente são tarefas complexas devido aos inúmeros 

atores envolvidos. Essa complexidade se materializa na dificuldade de articular as diferentes 

fontes de coletas e relacionamento entre elas. Os autores propõem um framework com 

ferramentas auxiliares de apoio à decisão com base em técnicas de BI com fim de transformar 

a grande quantidade de dados disponíveis em informações precisas e oportunas para o processo 

de tomada de decisões. Segundo Sheriff (2009), as ferramentas mais comuns na utilização dos 

BIs são: (i) de consultas; (ii) de relatório; (iii) de processamento analítico on-line (do inglês 

Online Analytical Processing – OLAP); (iv) de visualização; (v) de mineração 

Fidalgo et al. (2004) apresentam uma arquitetura baseada no esquema em estrela e 

especificada para projetar esquemas dimensionais geográficos. Os autores conectam o Data 

Warehouse (DW), que é um banco de dados dimensional para fornecer suporte à decisão por 

meio de técnicas OLAP, a outra tecnologia também utilizada para fornecer suporte à decisão, o 

Sistema de Informação Geográfica (GIS). A arquitetura dos autores pode ser traduzida pela 

conexão entre os bancos, conforme a Figura 14.  

 

Figura 14 – Cruzamento de dados analíticos com dados geográficos 

 

Fonte: traduzido de Fidalgo et al. (2004). 

Andrienko et al. (2017) analisam dados visuais em transportes com abordagens 

analíticas. Os autores afirmam que visar a conscientização dos profissionais de transporte e da 

ciência de dados sobre o potencial para resolver problemas complexos que emerge da 

combinação do poder de computadores com as capacidades únicas de humanos suportados por 
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interfaces visuais interativas. Os autores apresentam os seguintes subitens na  discussão das 

ferramentas e formas de visualização dos dados: (i) Detalhes de movimentos individuais; (ii) 

Variação das rotas percorridas; (iii) Dinâmica de movimento ao longo de uma rota; (iv) 

Atribuindo origens e destinos; (v) Movimento Coletivo em um território; (vi) Eventos; (vii) 

Contexto do Movimento; (viii) Impactos e riscos. 

Na Figura 15 se resumem vários tipos de gráficos avançados para visualizarem-se 

dados de transporte identificados por Higgins et al. (2017). 

Figura 15 – Cruzamento de dados analíticos com dados geográficos 

 

Fonte: adaptada de Higgins et al. (2017). 

O Power BI constitui uma Plataforma do Windows com uma coleção de serviços de 

software, aplicativos e conectores para transformar fontes de dados em informações coerentes 

e visualmente interativas. Segundo Aspin (2018), o Power BI começa pela conexão com fontes 

de dados no Power BI Desktop, modelagem dessa informação e criação de um relatório. É 

possível, então, publicar esse relatório em um serviço web e compartilhá-lo para que outros 

usuários possam exibir e interagir com o relatório. Na Figura 16 é possível identificar exemplos 
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de conexões e exemplo das exibições com relatório. Segundo Hart (2021), há três exibições 

disponíveis no Power BI Desktop: (i) Relatório: nessa exibição, é possível criar relatório e 

visuais; (ii) Tabela de Dados: nessa exibição, é possível consultar as tabelas, medidas e outros 

dados usados no modelo de dados associado ao relatório; (iii) Modelo: nessa exibição, é 

possível gerenciar as relações entre tabelas de um modelo de dados. 

Figura 16 – Exemplo de conexões de dados do Power BI 

 

Fonte: adaptado de Hart (2021) 

2.4.5 Tomada de decisões a partir de indicadores do sistema 

A medição de desempenho é uma forma de monitorar o progresso em direção a um 

resultado ou objetivo (Souza et al., 2005). Segundo Souza et al. (2005), é necessário estabelecer 

um objetivo ou direção do resultado para que indicadores e o monitoramento deles seja possível. 

Tuyen et al. (2018) afirmam que, apesar do rápido crescimento dos dados de transporte, a 

maioria dos dados não é efetivamente usado para a tomada de decisões devido à falta de 

ferramentas analíticas eficientes.  

Segundo Liu et al. (2009), o sistema integrado de apoio à decisão (do inglês Integrated 

Decision support system – IDDS) é um sistema de informação interativo, baseado em 

computador projetado para apoiar soluções em problemas de decisão. Na Figura 17 mostra-se 
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como a integração de ferramentas e avaliação, por meio da mineração dos dados, melhora a 

tomada de decisões.  

Figura 17 – Arquitetura para tomada de decisão a partir de BI e Ferramenta de modelagem 

 

Fonte: traduzida de Liu et al. (2009) 

2.5 Conclusão do capítulo 

Neste capítulo foi introduzido o conceito de mobilidade como um serviço e apresenta 

os diferentes tipos de DRT. Na condução da revisão da literatura foram apresentadas a evolução 

dos métodos, das formas de uso e da tecnologia com o decorrer do tempo.  

Com a evolução tecnológica os métodos e técnicas evoluíram e as formas de 

implantação foram apresentadas no contexto de sistema de transporte integrados. As principais 

diretrizes dos principais trabalhos correlatos podem ser resumidas em: 

• determinação do conjunto de dados a serem utilizados; 

• determinação da área de serviço; 

• determinação da frota para atendimento; 

• determinação dos parâmetros de atendimento; 

• determinação dos indicadores de performance para avaliação do sistema DRT; 

Com os conceitos e técnicas estabelecidos para o DRT se fez necessário a apresentação 

dos dados necessários para cumprir o objetivo da modelagem do sistema proposto. Foram 

apresentadas as técnicas de ETL para cruzamento dos dados heterogêneos, como eles se 

relacionam e como são utilizados em ferramentas BI para extração de indicadores para tomada 

de decisões na etapa de modelagem. 
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3 MÉTODO DE PESQUISA 

Conforme apresentado no sub-capítulo 1.3 (Estrutura da dissertação), o método de 

pesquisa consiste em seguir as etapas do Action Design Research (ADR). A etapa de design do 

método ADR é interligada com as demais etapas e depende da avaliação e aprendizado do 

diagnóstico, com solução centrada no problema e nos objetivos. A seguir é apresentado o 

framework da pesquisa que se inicia no diagnóstico e problema do setor, visto que existe a 

necessidade de encontrar alternativas para o serviço de transporte público no Brasil, em que a 

tarifa é a única financiadora do sistema de transporte na maioria dos municípios.  

Nesse contexto, é necessário encontrar um modelo de DRT que viabilize sua 

implantação para melhoria da qualidade dos serviços ofertados e redução dos custos totais do 

transporte público. O esquema apresentado na Figura 18 foi construído a partir da revisão da 

literatura e tem por objetivo identificar as opções de implantação de um sistema sob demanda. 

Os itens destacados tratam de um sistema viável, complementar e substitutivo ao sistema de 

transporte convencional, o “Transporte compartilhado sob demanda” (TcsD). Existem outras 

etapas e características para diferentes sistemas DRT, não abordados neste estudo.  

Figura 18 – Opções para implantação de TcsD 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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No contexto deste estudo o TcsD possui rota dinâmica, seja em áreas delimitadas ou no 

contexto de atuação livre. O modelo de atuação pode ser concorrente aos aplicativos de carona 

onde a renda é maior e a distância percorria pelos passageiros geralmente é menor em relação 

à média viajada na rede, ou também pode funcionar como complementar à rede convencional, 

seja no modelo alimentador em que o passageiro faz transbordo para sistema estruturante, ou 

modelo substitutivo de linhas de baixa demanda para melhora de eficiência da rede. 

Para fazer a especificação da atuação com seus critérios e parâmetros são necessários 

uma série de informações para a modelagem de implantação, para isso o sistema convencional 

de transporte, com seus dados e características, serão o referencial. 

3.1 Framework do procedimento 

Na Figura 19 é apresentado o framework do procedimento proposto para implantação de TcsD. 

O procedimento tem quatro etapas, a saber: (i) dados, (i) processo, (iii) análise, e (iv) 

modelagem. Além destas etapas, o TcsD também precisa incluir uma quinta etapa relacionada 

a implantação e operação, que deve retroalimentar os dados para melhoria contínua do sistema 

em operação. No entanto, esta dissertação tratou apenas das etapas (i) a (iv). 

Figura 19 – Framework da pesquisa 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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A primeira etapa do framework trata dos dados necessários para implantação de TcsD 

(etapa i). A segunda etapa detalha o processo de tratamento e manipulação dos dados (etapa ii). 

Da etapa de tratamento de dados são geradas tabelas estruturadas para carregamento no Power 

BI (BI) para realização das análises (etapa iii). As análises e leitura no BI do sistema são 

realizadas em ciclos e retroalimentando a tomada de decisão por meio dos indicadores pelo 

especialista. Estes indicadores fornecem parâmetros para a modelagem do TcsD (etapa iv). A 

modelagem da área de serviço do TcsD é identificada a partir da correlação espacial (1), e a 

modelagem de desempenho do sistema é realizada utilizando o software Visum (2021) (2). 

Estas etapas estão detalhadas nos subcapítulos a seguir. 

3.2 Etapa 1: Dados para implantação de TcsD 

A Figura 20 apresenta-se uma adaptação da Figura 7, do subitem 2.3 na revisão da 

literatura, em relação aos tipos de dados que serão utilizados por grupo de contexto: usuários, 

infraestrutura e veículos, cujos elementos foram detalhados nos subitens a seguir desse capítulo. 

Figura 20 – Relação dos dados, ITS e contexto no Transporte Público 

 

Fonte: elaborado pelo autor, adaptado de Lin et al. (2017) com os conceitos de Álvarez et al. (2012). 

Na Tabela 4 é detalhada a proposição de dados necessários para implantação de TcsD. Estes 

dados foram detalhados no subitem 2.3 na revisão da literatura.  
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Tabela 4 – Tipos de dados necessários para implantação de TcsD 

Dado Especificação Tipo de dado Estrutura 

temporal 

Especificação do sistema 

de transporte 

General Transit Feed System 

(GTFS): padrão de dados para 

informação do transporte 

coletivo 

GTFS Planejamento 

Dados de 

monitoramento do 

sistema de transporte 

(GPS) 

Nó de identificação do 

monitoramento a cada 15 

segundos por AVL/GPS 

(tecnologia embarcada) 

CSV / JSON Realizado 

Dados de bilhetagem do 

sistema de transporte 

(SBE) 

Dado bruto de bilhetagem 

coletado por validador 

(tecnologia embarcada) 

CSV / XML / 

JSON 

Realizado 

Rede É o grafo que representa o 

conjunto de elementos da 

estrutura urbana. Vias, GTFS, 

bilhetagem (SBE), execução 

das viagens (GPS), território 

(ZT ou Grid). 

SHP Planejamento 

Zonas de tráfego / GRID Zonas de tráfego e Grid IPEA SHP Planejamento 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Todos os dados devem ser armazenados de forma que possam ser relacionados entre si. 

Apesar de existirem diversas fontes de dados, todos eles foram alocados na estrutura S3 da 

Amazon que garante segurança ao dado e possibilidade de automatização da etapa de ETL por 

meio de computação em nuvem (EC2). 

Os dados de GPS e SBE são dados que retratam a operação e devem ser recebidos no 

formato CSV, XML ou JSON. Na Figura 21 é possível verificar um exemplo desse tipo de 

arquivo para uma cidade qualquer. Esses dados, normalmente, são repassados pela empresa de 

transporte coletivo, por meio do fornecedor de bilhetagem eletrônica, ou pelo município que 

concede o serviço e, portanto, deve ter acesso ao dado.  
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Figura 21 – Amostra de dado de bilhetagem 

 

Fonte: amostra de SBE adaptada pelo autor para preservar origem. 

O General Transit Feed System (GTFS), padrão de dados para informação do transporte 

coletivo, representa a estrutura de planejamento do sistema de transporte e deve ser construído 

e/ou importado para o sistema analisado. Vale informar que é possível obter estes dados a partir 

do planejamento da operação ou ainda construir esta estrutura padrão em um software de 

geoprocessamento.  

Os dados da rede (grafo) devem ser construídos e calibrados utilizando-se software de 

geoprocessamento. Para as análises do TcsD, a criação da matriz de distância entre embarque e 

desembarques e a atribuição da matriz origem destino são construídos a partir dos dados da 

operação e da rede. 

Os dados do setor censitário devem ser coletados para a área de estudo. A forma 

geométrica e tabelas de atributos dos setores podem ser obtidas, respectivamente, no site do 

IBGE6. Ainda, os dados de grid são dados oficiais do governo e devem ser selecionados para a 

área de estudo, sendo fornecidos pelo IPEA, no site do IBGE7.  

 
6https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_territoriais/malhas_de_setores_censitarios__diviso

es_intramunicipais/censo_2010/setores_censitarios_shp/ 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/downloads-estatisticas.html  
7 https://geoftp.ibge.gov.br/recortes_para_fins_estatisticos/grade_estatistica/censo_2010/   

https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_territoriais/malhas_de_setores_censitarios__divisoes_intramunicipais/censo_2010/setores_censitarios_shp/
https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/malhas_territoriais/malhas_de_setores_censitarios__divisoes_intramunicipais/censo_2010/setores_censitarios_shp/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/downloads-estatisticas.html
https://geoftp.ibge.gov.br/recortes_para_fins_estatisticos/grade_estatistica/censo_2010/


58 
 

 

3.3 Etapa 2: Extração, Tratamento e Carregamento (ETL) 

O processo de tratamento de dados é realizado no QGIS8 para arquivos geográficos e 

em nuvem por meio dos serviços da AWS9 para o restante dos dados estruturados. Na Figura 

22 é apresentado o caminho a ser executado (ou data Pipeline). 

Figura 22 – Diagrama do fluxo dos dados (Pipeline) 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Foi utilizado o conceito proposto por Vassiliadis et al. (2002) para descrever as etapa 

do ETL que são camada conceitual, camada de atributos, camada de transformação e a camada 

de relacionamento. A camada conceitual tem por objetivo o relacionamento de diversas fontes 

de dados heterogêneos buscando identificar um padrão que permita a construção da matriz 

origem e destino e da tabela semente. O detalhamento de cada validação permite a identificação 

de perfis de demanda através da ferramenta BI, com base em uma amostra temporal.  

Nessa dissertação, a camada de transformação de dados foi baseada e adaptada da 

metodologia de Arbex e Cunha (2020). A partir do trabalho de Arbex e Cunha (2020), foi 

proposta uma atualização da metodologia com novas ações. A Tabela 5 apresenta o processo 

esquemático para as ações sequenciais necessárias até a construção de toda a estrutura de dados 

e o relacionamento entre eles. As etapas 4, 5 e 10 são as novas ações propostas adicionadas à 

metodologia original. 

  

 
8 https://qgis.org/pt_BR/site/  
9 https://aws.amazon.com/pt/  

https://qgis.org/pt_BR/site/
https://aws.amazon.com/pt/
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Tabela 5 – Processo proposto para cruzamento dos dados 

Etapa Entrada Saída 

1 
Recebe dado SBE bruto Armazena no S3 – SBE 

Bruto Data X 

2 
Recebe GPS do executado Armazena no S3 – GPS 

Bruto Data X 

3 
Recebe ou constrói arquivo GTFS do mesmo 

período 

Armazena no S3 – GTFS 

Data X 

4 

Constrói ZT a partir dos dados do Grid e Setores 

Censitários 

Armazena ZT com atributos 

socioeconômicos, população 

e densidade 

5 
Corrige informações do GPS de linha e sentido a 

partir do GTFS 

Armazena no S3 – GPS 

Corrigido 

6 
Cruzamento dos dados de SBE com GPS 

corrigido 

Armazena SBE corrigido 

com posições de validação 

7 
Cria tabela de passageiros semente com regra de 

definição para destino 

Armazena SBE Tabela 

Semente 1 

8 
Expande amostra para aplicação da Tabela 

Semente para matriz OD típico 

Armazena SBE O/D típico  

9 
Cria tabela Sobe desce com base na Tabela 

Semente e expande para aplicação 

Armazena SBE Sobe e desce 

típico 

10 

Cria Tabela Grid como base do Grid do IPEA com 

as informações das ZT, tabela semente e O/D 

típico 

Armazena Tabela Grid com 

atributos para criação das 

áreas de serviço 
Fonte: elaborada pelo autor. 

O processo inicia com o recebimento dos dados, incluindo o GRID e setores censitários 

que são proposições do método adaptado, etapa 4 da Tabela 5. Os critérios de agrupamento dos 

setores para ZT devem seguir os seguintes parâmetros: 

• Uso e Ocupação do Solo: Considera a tipologia e diversidade de usos do solo, com base 

em predominância de uso, como: residencial, comercial, industrial etc. Ainda, considera 
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aspectos de ocupação em função de seu caráter urbanístico, quanto à verticalização, 

horizontalização, unifamiliar ou multifamiliar, polos geradores de tráfego etc. 

• Densidade demográfica: Buscar conciliar a dimensão demográfica e a densidade de 

ocupação de modo a balancear o número de habitantes particularmente nas áreas de 

ocupação já consolidadas. 

• Características socioeconômicas: considera os perfis socioeconômicos da população 

residente de forma a caracterizar uma representação de predominância dos aspectos de 

renda, sociocultural, etnias ou religiosos. 

• Barreiras geográficas naturais: são condicionantes topográficos, rios, lagos etc. 

• Barreiras construídas pelo homem: como ferrovias, aeroportos etc. 

• Fronteiras e limites jurisdicionais: compõe os limites administrativos 

 

A Tabela 6 representa as operações necessárias para o agrupamento dos setores censitários em 

ZT. 

Tabela 6 – Formas de agregação dos atributos 

Critério Atributo de origem Operação matemática 

População População dos setores 

censitários 

Soma população dos setores que 

formam ZT 

Domicílios 
Domicílios dos setores 

censitários 

Soma dos domicílios dos setores que 

formam a ZT 

Renda 
Renda dos setores 

censitários 

População total da ZT formada dividida 

pela renda total da zona formada 

Pessoas por 

domicílio 

Pessoas por domicílio dos 

Setores censitários 

Média das pessoas dos setores que 

formam a ZT 

% por faixa etária 
% de pessoas por faixa 

etária dos setores 

censitários 

Média de pessoas por faixa etária dos 

setores que formam a ZT. 

Fonte: elaborada pelo autor. 

A Figura 23 é a adaptação da metodologia de Arbex e Cunha (2020) com os detalhes de 

cada etapa da manipulação dos dados. As contribuições propostas estão destacadas na 

imagem.  

O processo inicia com o recebimento dos dados, incluindo o GRID e ZT que são 

proposições do método adaptado, etapa 4 da Tabela 5. O processo segue com a correção dos 

dados de posicionamento de GPS a partir dos dados de planejamento (GTFS), etapa 5 da 
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Tabela 5. A partir desta etapa é possível estimar os pontos de embarque de cada passageiro 

(PUDO) e o destino a partir do sequenciamento de viagens por ID de um mesmo cartão.  

Figura 23 – Fluxograma para encontrar tabela de dados desagregados 

 

Fonte: adaptado de Arbex e Cunha (2020). 

Com a atribuição de destinos para a amostra válida, é possível identificar a distância 

percorrida e o tempo de viagem embarcado (IVTT). Dados relacionados à demanda dizem 

respeito ao passageiro, tipo de cartão, código do cartão, quantidade de validações, ordem das 

validações, localização da validação e ao volume por faixa horária. Na tabela semente cada 

viagem é caracterizada e a primeira origem de cada cartão é atribuída como base residencial, o 

que permite trazer as informações da base secundária de zonas de tráfego, como a renda, que 

será utilizada na modelagem da área de serviço.  

Relacionando as informações acima, são geradas quatro tabelas: a “Tabela semente” em 

que os dados por viagem e por passageiro são armazenados para a construção do padrão de uso 

( 
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Tabela 7). Nesta tabela está incluído o fator de expansão que representa a expansão da 

amostra válida para todo o universo de passageiros, incluindo aqueles com pagamento em 

dinheiro ou os passageiros cuja posição de GPS atribuída seja inválida. 

Tabela 7 – Tabela semente 

[Cruzamento] Usuário / Cartão Descrição do campo 

ID registro ID único do registro 

Cartão ID único do cartão 

Data data de validação 

Hora Hora, minuto e segundo de validação 

Linha Linha utilizada corrigida 

Veículo veículo embarcado 

Tipo cartão tipo do cartão 

ID posição origem ID posição do PUDO de embarque (regra VS GPS) 

trip_id ID único de viagem 

data_ini_vg Data início da viagem 

hora_ini_vg Hora, minuto e segundo início da viagem 

data_fim_vg Data fim da viagem 

hora_fim_vg Hora, minuto e segundo fim da viagem 

ID Grid origem ID único do GRID no momento do embarque 

ID Grid destino ID único do GRID no momento do desembarque 

ID posição destino ID posição do PUDO de desembarque (regra VS GPS) 

Distância percorrida Distância percorrida entre O e D 

#  Viagem por cartão Quantidade de viagens deste ID único de cartão 

Ordem viagem Ordem de viagem deste cartão em 1 dia 

Motivo da viagem Casa, trabalho, estudo ou outros 

Fator de expansão 

Fator de expansão do passageiro em relação ao universo 

de análise, levando-se em consideração linha, faixa 

horária e local de embarque 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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A “Tabela OD típica”, expandida com o cruzamento dos dados de Rede, SBE, GPS, 

agrupa os dados para a construção de matriz, em lista, do padrão entre origens e destinos por 

tipo de dia e faixa horária (Tabela 8). 

Tabela 8 –Tabela OD típica 

[Cruzamento] OD Descrição do campo 

Origem ID único de zona 

Destino ID único de zona 

Distância percorrida Distância percorria na rede entre zonas por tipo 

Tempo médio Tempo médio percorrido entre zonas por tipo 

Volume Estratificado Volume por faixa horária entre origem e destino por tipo 

Fonte: elaborada pelo autor. 

A “Tabela sobe-desce típico” das viagens, com o cruzamento dos dados de GTFS, SBE e GPS, 

detalha as viagens diárias com a movimentação dos passageiros (Tabela 9). 

Tabela 9 –Tabela sobe-desce típico  

[Cruzamento] Stop Sequence Descrição do campo 

trip_id Identificador único de viagem 

Stop_ID Identificador único de ponto 

Stop sequence Número sequencial do ponto em relação a viagem 

Sobe Quantidade de passageiros que subiu no PUDO 

Desce Quantidade de passageiros que desceu no PUDO 

Ocupação Ocupação do veículo no determinado PUDO 

Desempenho Ocupação / capacidade total do veículo 

Renda média sobe 
Média de renda de todos os usuários que embarcaram no 

PUDO 

Renda média desce 
Média de renda de todos os usuários que desembarcaram no 

PUDO 

Distância média sobe 
Distância média percorrida de todos os usuários que 

embarcaram no PUDO 

Distância médio desce 
Distância média percorrida de todos os usuários que 

desembarcaram no PUDO 

Fonte: elaborada pelo autor. 
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A “Tabela grid”, com o cruzamento do Grid, ZT e tabela semente, apresenta os atributos 

por área (grid) que são agrupados para realizar a modelagem de identificação das áreas de 

serviço (Tabela 10), etapa 10 da Tabela 5. 

Tabela 10 –Tabela Grid  

[Cruzamento] Grid Descrição do campo 

Grid_id Id único do GRID 

População População total da área 

Renda Renda média por domicílio da área 

Origem Quantidade de passageiro que embarca no Grid (faixa horária) 

Destino 
Quantidade de passageiro que desembarca no Grid (faixa 

horária) 

Distância percorrida a partir 

da origem 
Distância média percorrida por quem embarca no Grid 

Distância percorrida até o 

destino 
Distância média percorrida por quem desembarca no Grid 

Tempo médio embarcado Tempo médio percorrido por quem embarca no Grid 

Fonte: elaborada pelo autor. 

A camada de relacionamento mostra como as tabelas se relacionam no BI. A Figura 24 

apresenta o diagrama de relacionamento das tabelas citadas, com seus atributos. Maiores 

detalhes da estrutura de cada uma das tabelas podem ser encontrados no APÊNDICE II – 

Tabelas de atributos. 
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Figura 24 – Diagrama de relacionamentos do banco de dados 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

3.4 Etapa 3: Análise do sistema convencional e indicadores para TcsD 

No BI é possível extrair as informações para calcular indicadores de análise da 

implantação do TcsD. Estas informações permitem, por exemplo, responder às perguntas 

norteadoras do processo de planejamento de um sistema: 

• Qual perfil da demanda? 

• Qual a origem de cada passageiro? 

• Qual o destino do passageiro? 

• Qual é estrutura da oferta atual? (Dados de planejamento: quantidade de veículo, 

motorista, tipo de veículo etc.) 

• Qual o desempenho do sistema (oferta versus ocupação máxima)? 
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• Como são os fluxos de passageiros (onde se concentram, com quais volumes e 

tipos)? 

• Qual o perfil de uso do transporte (extensão e tempo embarcado)? 

• Qual a velocidade média estratificada (por linha, horário, tipo de veículo)? 

• Qual é a receita por veículo? 

• Qual é a receita por km? 

• Qual é a produção quilométrica? 

• Qual é o índice de desempenho (IPK – passageiro por KM)? 

• Qual o uso unitário de veículos por linha/região? 

• Qual o PMM (produção média mensal)? 

• Qual o índice de renovação do veículo (utilização por faixa horária)? 

• Qual o índice de renovação do passageiro? 

• Qual a ocupação média das linhas? 

• Qual a ocupação máxima dos veículos? Onde ocorre esta ocupação máxima? 

• Qual a frequência estratificada (por linha, horário, sistema)? 

• Qual o uso dos PUDOs (ponto de embarque e desembarque por passageiro e 

volume)? 

 

Na Figura 25 é apresentado um exemplo de um painel de visualização com parte dos 

indicadores em resposta às perguntas acima, elaborada no Power BI . O BI torna-se, então, uma 

ferramenta para diagnóstico do sistema em análise. Cada medida ou indicador pode ser 

diretamente acessada através de filtros ou seleção que retorna a medida ou o indicador em 

questão. Esse trabalho utiliza o Power Bi por ser uma ferramenta gratuita e de fácil integração 

com os pacotes Microsoft. 

  



67 
 

 

Figura 25 – Exemplo da visualização dos dados no Power BI 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2019). 

Para implantação de um TcsD, devem ser investigadas as linhas de transporte público 

com frequência menores que 30 minutos e com demandas inferiores a 300 passageiros por hora, 

conforme ilustrado na Tabela 11. Esses limites foram definidos por Kashani et al. (2016).  A 

Tabela 11 permite ao especialista a tomada de decisão quanto a substituição do sistema 

convencional pelo TcsD. 

Tabela 11 – Decisão para substituição de sistema convencional versus TcsD 

Solicitação de 

passageiro por hora 

Frequência em minutos 

7.5 15 30 

60 Substituir por TcsD Substituir por TcsD Substituir por TcsD 

120 Substituir por TcsD Substituir por TcsD Substituir por TcsD 

180 Substituir por TcsD Substituir por TcsD Investigar 

240 Substituir por TcsD Substituir por TcsD Manter sistema  

300 Substituir por TcsD Substituir por TcsD Manter sistema  

600 Investigar Manter sistema  Manter sistema  

Fonte: adaptada de Kashani et al. (2016). 
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Além da demanda e da frequência, outros parâmetros podem afetar o desempenho do 

TcsD, conforme detalhado na Tabela 12. Estes parâmetros foram obtidos na literatura. 

Tabela 12 – Parâmetros de referência para modelagem de performance DRT  

Parâmetros Intervalo Unidade Referência da informação 

Produtividade média Min 1,75 Pax / viagem Costa et al. (2021) 

Tempo de espera médio Max 10  minuto Alonso-González et al. (2018) 

Tempo de espera máximo Min 20 até metade do tempo 

médio de espera do sistema 
minuto Ronald et al. (2013) 

Capacidade dos veículos  De 5 a 12  Pax / veículo Costa et al. (2021) 

Fator máximo de desvio 2,5 vezes km Archetti et al. (2018) 

Tempo de embarque por 

viagem solicitada 
30 segundo Costa et al. (2021) 

Tempo adicional de 

embarque por passageiro  
10 segundo Kale e das Gupta (2020) 

Custo máximo de viagem 1,5 vezes 
Unidade 
monetária 

Papanikolaou e Basbas (2021) 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Na Tabela 13 é apresentada a frota necessária para atendimento de uma determinada 

demanda, em uma determinada janela de tempo. A frota foi calculada a partir da proposição de 

Diana et al. (2006). Importante destacar que os autores realizaram testes de desempenho para 

validar estes valores, sendo reconhecido como padrão pela literatura. 

Tabela 13 – Frota necessária considerado a quantidade de solicitações por janela de tempo 

Quantidade de 

solicitações 

Janela de tempo (minutos) 

10 15 20 30 

120 22 a 26 16 a 21 15 a 20 16 a 19 

60 10 a 13 8 a 11 8 a 10 7 a 10 

24 4 a 6 3 a 5 3 a 5 3 a 4 

12 2 a 4 1 a 3 1 a 2 1 a 2 

Fonte: adaptada de Diana et al. (2006). 
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3.5 Etapa 4: Modelagem TcsD 

É possível que em uma modelagem da área de serviços todos os serviços sejam cobertos. 

A seguir é apresentada a modelagem da área de serviço do TcsD e em seguida a modelagem de 

desempenho do sistema. 

Para identificar a área de serviço de um TscD, calcula-se a autocorrelação espacial, pelo 

índice de Moran, de acordo com os trabalhos de Liu et al. (2019), Yuan et al.(2018) e Zhao et 

al. (2014). Para isto, foi utilizado os dados da Tabela Grid, que contempla dados da localização 

geográfica e perfil médio operacional por faixa horária. As áreas de serviço são definidas a 

partir da renda, população, taxa de embarque e distância média percorrida a partir da origem. 

O índice de correlação permite definir áreas de serviço por similaridade de comportamento dos 

usuários, que será utilizada para testar a performance do sistema TcsD.   

Para a análise de desempenho do sistema utilizou-se o software Visum, da empresa PTV 

(VISUM, 2021), que permite modelar o transporte público e o compartilhado em um único 

modelo de rede e demanda. Apesar de alguns trabalhos utilizarem softwares que possibilitam 

modelagem microscópica e de agentes, como o Matsim, o Visum possui um módulo específico 

para modelagem de DRT e, por isso, foi o escolhido.  

O Visum recebeu, em 2020, o módulo para modelagem microscópica baseado no nível 

de tempo e na escala do nó. A base de simulação para sistema DRT no Visum segue três passos:  

determinação da demanda, geração da solicitação da viagem, planejamento da viagem. 

Na determinação da demanda, parte-se da base desagregada de pessoas gerada por meio 

dos dados do sistema convencional. Na etapa de geração da solicitação da viagem, desagrega-

se a demanda atribuída a uma zona para diferentes solicitações de viagens em um processo 

estocástico por local e horário, bem como a demanda em nível do nó. As solicitações são criadas 

nos nós durante o intervalo de tempo selecionado. O tempo de solicitação de agendamento e o 

tempo máximo de espera são parte das métricas de desempenho, que são configuradas para 

definir a qualidade do atendimento e a influência a lógica de despacho de veículos.   

Na etapa de planejamento da viagem calcula-se a oferta e o carregamento. Nessa etapa 

foram definidos o tamanho da frota e as especificações dos veículos (incluindo a capacidade de 

assentos), bem como os pontos de embarque e desembarque (PUDO). Os pedidos de viagem 

são repassados ao sistema de despacho, que determina os veículos que estão disponíveis e 

escolhe o melhor veículo com menor estimativa de custos para atender o pedido de viagem. O 
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custo considerado pelo sistema corresponde a função objetiva da otimização, seja de forma 

simples, tempo de viagem total ou de forma mais complexa, custo generalizado. Os parâmetros 

que determinam o nível de serviço dependem dos parâmetros especificados na configuração. O 

planejamento de viagem gera os caminhos dos veículos utilizando os parâmetros de acordo com 

o período de demanda, como, por exemplo a definição do tempo necessário para embarque e 

desembarque por solicitação de viagem, a especificação da frota com quantidade e capacidade 

dos veículos, fator de desvio máximo de rota e tempo máximo de desvio.  

O algoritmo de despacho do Visum pode ser otimizado e configurado de duas formas, 

minimizando o número de veículos necessários ou maximizando o número de solicitações de 

viagens atendidas. O planejamento da viagem é executado na rede criada e deve incluir todas 

as ruas possíveis de operação do serviço, além de ponto de espera para os veículos que não 

estiverem em viagem.  Os pontos de espera podem ser usados para realocação, o que indica que 

os veículos se moverão para a área de espera mais próxima após um certo período de 

inatividade.  
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4 APLICAÇÃO DO MÉTODO 

O método foi aplicado em duas cidades de portes distintos, no Brasil, para evidenciar 

sua viabilidade em qualquer contexto: uma cidade de grande porte, com 2.255 mil habitantes 

uma considerada de médio porte, com 190 mil habitantes (dados populacionais IBGE, 2020). 

4.1 Utilização dos dados  

Os dados referentes ao transporte público estão compreendidos entre outubro de 2020 a 

julho de 2021. Os volumes foram estratificados por faixa horária para representarem as 

variações reais. Todos os dados foram manipulados e disponibilizados no BI para as análises. 

Foram processados um total de 1,5 milhão de registros válidos para a cidade de médio porte e 

86 milhões de registros válidos para a cidade de grande porte. Em ambas as cidades, só foram 

utilizados os registros que apareceram nos dados brutos de bilhetagem. Desses, mais de 95% 

tiveram compatibilidade com posições de GPS válidas, sendo considerados registros válidos. 

Em alguns casos, onde houve problema na transmissão de dados GPS ou os valores de latitude 

ou longitude foram iguais a zero, foi contabilizado o número dos passageiros para a expansão 

da matriz origem e destino (OD), mas não foi considerado os trajetos realizados por estes 

passageiros. 

Na cidade de médio porte, em média, 38% dos usuários fazem o pagamento da tarifa em 

dinheiro, não sendo possível conhecer o local de desembarque deste usuário. Somado a estes, 

os passageiros que fazem apenas uma validação e aqueles excluídos pelos erros nos dados GPS, 

o total da amostra para utilização na aplicação do método foi de 40%. No caso da cidade de 

grande porte, 26% dos usuários fazem o pagamento em dinheiro. Somando-se os dados 

excluídos por erros no GPS, utilizou-se uma amostra de 47% dos usuários do sistema. 

A Figura 26 apresenta as ZT e suas respectivas rendas em destaque. Foi destacado este 

atributo nas ZT devido sua importância para a correlação espacial na criação das áreas de 

serviço. 
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Figura 26 – Zona de tráfego e faixas de renda (segundo IBGE, em reais) nas duas cidades 

 
Cidade de grande porte Cidade de médio porte 

Limites da ZT  

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

A Figura 27 apresenta o GRID do Ipea que mostra a concentração populacional. Uma maior 

concentração populacional aumenta a possibilidade de uso para qualquer sistema de transporte, 

enquanto áreas pouco adensadas possuem um potencial de substituição de linhas regulares 

ineficientes por sistemas de atendimento sob demanda. 
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 Figura 27 – Grid do IPEA com coloração por densidade demográfica 

 
Cidade de grande porte 

 
Cidade de médio porte 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

Os dados de GTFS do transporte coletivo das duas cidades foram importados para o QGIS e 

são representados na Figura 28. É possível identificar na imagem as rotas e os pontos de 

embarque e desembarque (PUDO) do sistema regular. 

Figura 28 – GTFS – Dados de especificação do transporte com rotas e PUDOs 

 
Cidade de grande porte 

 
Cidade de médio porte 

 Rota                       Pontos de embarque e desembarque (PUDO) 
Fonte: elaborada pelo autor. 
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O dado bruto de bilhetagem, coletado do validador (SBE) com o cruzamento do posicionamento 

de GPS, permite geolocalizar cada passageiro, conforme o método de estimativa de ponto de 

embarque usando GPS, adaptado de Arbex e Cunha (2020). Da distribuição dos passageiros, 

para uma seleção temporal e respectivos destinos, é possível fazer o carregamento da rede do 

transporte convencional. A Figura 29 mostra para as duas cidades a distribuição de passageiros 

e o carregamento, que é uma representação visual dos fluxos de deslocamentos na rede.  

 

Figura 29 – Distribuição dos passageiros e carregamento da rede de transporte convencional 
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Fonte: elaborada pelo autor. 
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A Figura 30 mostra alguns dos indicadores resumo obtidos no PowerBI10. É possível 

identificar o mapa de calor da concentração de passageiros, o perfil de demanda por faixa 

horária e os quantitativos por tipo de validação por cartão.  

 

Figura 30 – Indicadores resumo para perfil da demanda no Power BI 

   
(a) Mapa de calor do 

embarque dos 

passageiros 

(b) Perfil da demanda por faixa 

horária 

(c) Quantitativos por tipo 

de validação por cartão 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 A Figura 31 apresenta um exemplo da estrutura da demanda, com a variação da demanda 

por dia (1), destaque de uma zona de tráfego na origem representado na forma de tabela (2) e 

em mapa (3), com todos seus destinos descriminados em tabela (4) e representação espacial (5), 

agrupamento de informações (6), pontos de embarque (7), além dos passageiros que tiveram 

alguma origem nessa zona com seus respectivos padrões de uso (8). 

 

  

 
10 https://powerbi.microsoft.com/pt-br/ 
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Figura 31 – Exemplo de indicadores de demanda 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Extrair as informações de padrões através do cruzamento de dados facilita a tomada de 

decisão por parte do especialista na utilização dos parâmetros de modelagem do TcsD. A partir 

da figura anterior é possível exemplificar o perfil de uso da demanda, seja com quantitativos 

dos pontos de embarque e desembarque mais utilizados, distância média percorrida ou a renda 
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média destes deslocamentos, como exemplo dos parâmetros que irão compor o método de área 

de serviço. 

4.2 Definição da área de serviço 

A Figura 32 mostra o Grid com a aplicação da correlação espacial a partir da utilização 

dos dados apresentados no subitem 4.1. A partir desta correlação, o especialista, tomador de 

decisão, estabelece as áreas de serviço para a utilização no teste de performance específico para 

o sistema sob demanda.  

Uma área de serviço, a partir da correlação, aumenta o potencial de passageiros do TcsD 

quando um mesmo padrão de uso ocorre em uma área espacial, por exemplo, passageiros com 

baixas distâncias médias percorridas e mesmo padrão de renda. 

Figura 32 – Definição das áreas de serviço  
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Fonte: elaborada pelo autor. 
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4.3 Desempenho do sistema 

Para simular a operação de um sistema TcsD é necessário cumprir todos os requisitos 

para a modelagem em softwares específicos. Essas simulações dependem da demanda dos 

agentes e especificação do serviço que serão simulados em uma janela de tempo. O software 

VISUM foi utilizado trazendo os resultados do uso desse sistema. 

A simulação parte da determinação da área de operação e da frota disponível, além dos 

parâmetros de atendimento e operacionais. A correlação espacial desempenha um papel 

importante para definição da área de serviço quando relaciona passageiros com padrões 

similares de deslocamento, o que sugere maior potencial de agrupamento. Para chegar a essas 

áreas de agrupamento é necessário ter dados estruturados com indicadores (Tabela 10) e 

parâmetros de referência para modelagem (Tabela 12). Só são consideradas áreas de serviço 

aquelas cujos parâmetros, que são extraídos através da ferramenta BI, sejam atendidos. A 

ferramenta BI permite a visualização dos dados tratados e relacionados com informações de 

origens distintas (Figura 31). 

A Figura 33 mostra um exemplo da área de serviço modelada com os resultados de 

performance do software. Esses indicadores de performance dizem respeito ao total de 

passageiros embarcados, ocupação média e máxima durante as viagens, tempo ocioso, tempo 

médio e máximo total de viagem, tempo médio e máximo de espera, uso dos veículos e distância 

média e máxima percorridas. 

Figura 33 – Exemplo de uma área de serviço e parâmetros de resultado 

 

Limite da área de serviço  rede ativa da área de serviço  

Fonte: elaborada pelo autor. 
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A Tabela 14 apresenta a organização dos principais indicadores de performance para os 

municípios de porte distintos extraídos do VISUM. Em relação ao município de médio porte, 

foram consideradas as áreas de serviço de forma conjunta com a área 1 (Figura 32). 

Usualmente, a área central é o destino das viagens no pico manhã e origem no pico tarde. Para 

o município de maior porte não foi necessário aglutinar áreas de serviço, uma vez que a 

distância percorrida entre a origem e destino de cada passageiro estava contida na mesma área 

de correlação espacial.  

Tabela 14 – Resultado dos indicadores de performance em cada área de serviço 

Indicador 

Cidade de médio porte Cidade de grande porte 

Área de serviço Área de serviço 

1-3 1-2 1-5 1 1 2 3 4 5 

Ocupação máxima  7 6 7 7 9 9 7 7 9 

Produtividade (pax/viagem) 2 2 2 2 3 2 3 2 2 

Total de passageiros  234 188 164 172 592 173 469 306 364 

Tempo médio de espera (min) 4’ 3’ 3’ 3’ 12’ 8’ 6’ 13’ 12’ 

Tempo médio de jornada 17’ 14’ 12’ 12’ 30’ 30’ 18’ 31’ 31’ 

Tempo máximo de jornada 40’ 40’ 35’ 28’ 61’ 80’ 42’ 50’ 51’ 

Uso total de veículos 10 10 10 10 20 5 15 10 10 

Distância média (km) 4 3 3 2,5 7,56 10,7 4,56 7,8 8,3 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 Conforme apresentado na metodologia os parâmetros de referência (Tabela 12) são 

preponderantes para a simulação de serviços viáveis e na avaliação de qualidade e performance. 

Os mesmos parâmetros de entrada foram considerados para identificar as diferentes 

áreas de serviço em ambas as cidades. A área de serviço 1 (Tabela 14) da cidade de médio porte 

possui os melhores indicadores de atendimento, com os menores tempo médio de jornada, 

tempo médio de espera e tempo máximo de jornada. Esse fato ocorre devido a ser utilizada a 

mesma frota em uma área de atendimento significativamente menor.  

Por outro lado, para a cidade de grande porte, a área de serviço 1 funciona como uma 

área híbrida, onde, além de possuir maior potencial de passageiros, funciona como um sistema 

de alimentação para as estações além de abranger uma área com renda elevada e padrão de 

distância percorrida reduzido, o que sugere também competir com aplicativos de carona. 

As análises anteriores sugerem que os parâmetros gerais de operação, quando 

simulados, ficam dentro das referências apresentadas. A produtividade e o número de 
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passageiros transportados em comparação com a frota empenhada são parâmetros que devem 

ser avaliados como critério de análise do maior potencial entre as áreas de serviço.  

Todas as áreas são válidas, porém em situações de restrição financeira, o tomador de 

decisão, padronizando os resultados relativos a passageiros transportados e custo, pode escolher 

a área com maior potencial ou um conjunto de áreas que forem convenientes dentro da restrição 

imposta.  

4.4 Discussão dos resultados 

Conforme proposto, o método foi dividido em 3 grandes partes: (i) tratamento dos 

dados, (ii) avaliação de indicadores e tomada de decisão e (iii) modelagem dos parâmetros a 

partir da decisão para avaliação do TcsD. Dados como dias operacionais e horas de serviço não 

foram temas desse estudo uma vez que a modelagem considerou um período qualquer do tempo 

em que dados de demanda e modelagem podiam ser aplicados como a hora pico. 

Das etapas do procedimento proposto, o tratamento dos dados é a etapa mais importante. 

Os dados obtidos de diferentes origens, por exemplo, empresas de tecnologia, prefeitura, censo 

e dados de planejamento. Compatibilizar esses dados heterogêneos em uma mesma unidade 

geográfica é o principal desafio para os analistas de TcsD. 

A compatibilização dos dados conforme proposto gerou uma base estruturada que 

permitiu a criação do BI e, consequentemente, a interpretação das informações para tomada de 

decisão. O uso do BI permitiu extrair o perfil e padrão de uso dos passageiros do transporte 

convencional, agrupando-os para identificar áreas de serviço. Os resultados sugerem que, 

independentemente do porte da cidade, seguidas as diretrizes de análise e modelagem, seja 

possível propor um sistema DRT que, quando complementar a rede convencional, pode ser 

caracterizado como TcsD. 

A segunda etapa mais importante é a identificação da área de serviço para viabilizar um 

sistema TcsD viável economicamente e operacionalmente. A área de serviço permite propor 

um sistema que seja produtivo e eficiente, seguidos os procedimentos do método com a menor 

frota possível. Os indicadores do transporte convencional relacionados com dados secundários 

são fundamentais para a correlação espacial da modelagem das áreas de serviço, uma vez que 

destacam regiões com potencial de maior número de passageiros ou onde linhas deficitárias 

atuam e podem ser substituídas no contexto do sistema convencional.  
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Nos casos em que as taxas de embarque são menores, o TcsD propicia um sistema com 

melhor nível de serviço, isto é, pode-se atender a demanda destas regiões com uma maior 

frequência de atendimento, por exemplo, no caso da cidade de maior porte, linhas com 

frequências de 30, 45 e 60 minutos podem ser substituídas para atendimento máximo de 25 

minutos. Nesses casos, tem-se uma redução significativa de tempo médio de espera pelos 

usuários. 

Caso seja estabelecida uma área de serviço que abranja toda a cidade, o aumento dessa 

área de atendimento implicará, necessariamente, no aumento de frota e, consequentemente, do 

custo. Por outro lado, isso não implica em melhoria do atendimento, dos parâmetros de 

performance e da demanda atendida. 

A criação de áreas a partir de correlação espacial com determinados parâmetros 

permitem a identificação de padrões de deslocamento similares, como por exemplo, passageiros 

que possuem renda e distâncias de deslocamento similares. Segundo Jain et al. (2017), esses 

passageiros possuem maior potencial de uso de sistemas DRT, ao qual se inclui o TcsD. Ainda, 

como o tempo de espera e o tempo total de viagem são menores que os do sistema convencional, 

o TcsD pode também ser usados pelos demais passageiros do sistema convencional com 

melhora na qualidade dos serviços.  
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5 CONCLUSÃO  

Esse trabalho propôs diretrizes e procedimentos para viabilizar a implantação de sistema 

responsivo à demanda complementar a rede convencional de transporte. A estrutura foi baseada 

no Action Design Research (ADR). O diagnóstico, primeira etapa metodológica do ADR, 

permitiu constatar que a estrutura do sistema de transporte é baseada exclusivamente na receita 

tarifária, que acarreta diversos desafios operacionais, institucionais e econômicos. No contexto 

brasileiro, onde essa prática é a vigente, grande parte da má avaliação do sistema advém desta 

estrutura história. Assim, é necessário refletir sobre a mudança da estrutura tarifária, que não é 

simples, e tampouco rápida. Desta forma, a adoção de sistemas que permitam otimizar a rede 

equalizando o custo operacional com as necessidades sociais é uma alternativa para a solução 

do equilibro econômico e operacional. Neste contexto, a busca por soluções tecnológicas para 

sistemas sob demanda, em que a oferta é aderente à demanda, constitui um caminho para 

recuperar os sistemas de transporte, através da melhora operacional, da demanda e da qualidade 

dos serviços ofertados. A evolução da análise de dados e das técnicas de modelagem 

desempenham um papel fundamental em trazer eficiência à tomada de decisões. 

Nesse contexto, o modelo de transporte responsível adotado é o “Transporte 

compartilhado sob demanda” (TcsD) que opera de forma dinâmica, onde roteiriza a partir das 

solicitações dos passageiros; compartilhado, onde os passageiros são agrupados em uma mesma 

viagem para aumentar a produtividade e eficiência dos veículos em operação; complementar, 

onde o serviço sob demanda funciona como linhas de alimentação ao sistema estruturante, e 

substitutivo, onde o serviço sob demanda pode substituir um conjunto de veículos que atendem 

linhas de baixa demanda melhorando tempo de atendimento e reduzindo os custos. Este sistema 

deve ser construído a partir dos dados do sistema de transporte convencional. 

Especificamente sobre a implantação, o TcsD auxiliou na identificação do conjunto de 

dados propostos para avaliação do sistema atual e simulação de um transporte sob demanda 

proposto. Neste sentido, essa pesquisa apresentou um conjunto de diretrizes e propôs 

procedimentos para viabilizar a modelagem de transporte responsível complementar à rede de 

transporte coletivo. 

A partir dos dados das zonas de tráfego (ZT), do Grid e dos dados do transporte coletivo 

atual, foi necessário tratar e relacionar esses dados, sendo possível agrupar os perfis de demanda 

para identificar as áreas potenciais para implantação do TcsD. Nesse estudo, os perfis foram 
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definidos através do agrupamento por similaridade de distância percorrida, renda, população e 

taxa de embarque da área. A utilização de uma ferramenta BI possibilitou implementar os 

indicadores utilizados para construção das áreas de serviço do TcsD. Essas áreas foram 

consideradas para avaliação do desempenho do sistema. A avaliação do desempenho é uma 

simulação de uma operação sob demanda com base nos parâmetros apresentados, e dados reais. 

A adoção do TcsD é recomendada quando os resultados da avaliação, comparados com os 

serviços convencionais, se mostrarem mais efetivos.  

A metodologia foi aplicada em duas cidades, uma considerada de grande porte e outra 

considerada de médio porte. O agrupamento da demanda para definição das áreas de serviço 

sugeriu um sistema eficiente, em ambas as cidades, uma vez que foi possível identificar perfis 

de comportamento similares específicos para o sistema. Como cada cidade possui uma oferta 

específica, o processo metodológico realiza uma avaliação do sistema convencional para 

encontrar as faixas de demanda e frequências que sejam convenientes a substituição, em parte 

ou totalmente, pelo TcsD.  

As diretrizes de escolha de frota, parâmetros e área de serviço sugerem que o 

desempenho real, quando corretamente determinados, tende a melhorar a qualidade dos 

serviços ofertados e suprir as deficiências do transporte convencional. Assim, duas importantes 

constatações são relativas ao tempo de atendimento e oferta de um serviço alternativo. Foram 

encontradas áreas que possibilitaram uma redução de atendimento para no máximo 25 minutos, 

em áreas antes atendidas em até 60 minutos. Foram estabelecidas áreas de competição onde a 

distância percorrida e renda do passageiro sugerem a concorrência com os aplicativos de carona.  

Para futuros trabalhos sugere-se a operacionalidade, in loco, do modelo proposto com 

aferição do desempenho conforme etapa 4 do ADR. Recomenda-se também, que seja analisada 

a gratuidade no contexto brasileiro na modelagem do TcsD, a fim de se determinar o ponto de 

equilíbrio entre atendimento atrativo e o custo que está diretamente relacionado com a frota e 

quilometragem produzida. Ainda, é necessário avaliar como esse tipo de passageiro afeta o 

número de viagens e os indicadores de desempenho. 

Transporte sob demanda é o futuro do transporte público. No entanto, os resultados 

apresentados nesse trabalho sugerem que a identificação dos requisitos de implantação são 

cruciais para a adoção deste tipo de sistema.  
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APÊNDICE I – TABELA EXEMPLO DA ESTRUTURA DE DADOS  

 

Fonte: o autor. 

Formato Exemplo 

CSV / TXT 

 

XML 

 

JSON 
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APÊNDICE II – TABELAS DE ATRIBUTOS 

 

Tabela 15 – GTFS – viagens 

[Planejado] Trips Descrição Campo 

direction_id Sentido de viagem 

route_id Identificador único de rota 

service_id identificador único de tipo de viagem 

shape_id Identificador da feição geográfica 

trip_headsign nome do letreiro do veículo 

trip_id identificador único de viagem 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 16 – GTFS – rotas 

[Planejado] routes Descrição Campo 

agency_id identificador do operador / regulador 

route_color identificador de cor da rota 

route_id identificador único de rota 

route_long_name nome completo da linha 

route_short_name nome reduzido da linha 

route_type identificador tipo de rota  

max of 

shape_dist_traveled 
Extensão da linha 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Tabela 17 – GTFS – paradas (PUDO físico) 

[Planejado] Stops Descrição Campo 

location_type Tipo de elemento 

stop_code número do ponto (da cidade) 

Stop_ID identificador único do ponto 

stop_lat posição latitude do ponto 

stop_lon posição longitude do ponto 

stop_name nome do ponto 

stop_timezone timezone onde está localizado o ponto 

ID ZT identificador único da Zona 

ID Grid identificador único do GRID 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 18 – GTFS – Agenda PUDO 

[Planejado] stop_times Descrição Campo 

arrival_time 
Tempo previsto para veículo chegar no 

ponto 

departure_time 
Tempo previsto para veículo partir do 

ponto 

shape_dist_traveled 
distância percorrida até o ponto em 

relação a viagem 

stop_headsign Nome do ponto 

Stop_ID identificador único do ponto 

Stop Sequence 
número sequencial do ponto em relação 

a viagem 

trip_id identificador único de viagem 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Tabela 19 – Dados secundários – tipo cartão 

[Planejado] Cartão Descrição Campo 

Tipo Cartão código do cartão 

Descrição 
a que tipo o cartão se refere, ex: Estudante, 

Idoso, Vale Transporte, etc 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 20 – Dados secundários – tipo frota 

[Planejado] Tipo 

frota 
Descrição Campo 

Veículo código do veículo 

Modelo modelo do veículo 

Capacidade 

Assentado 
assentos (origem fabricante) 

Capacidade em pé Lugares em pé (origem fabricante) 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Tabela 21 – GPS 

[Realizado] GPS Descrição Campo 

ID Id único do registro 

Data Data do registro 

Hora do nó Hora do registro (HH:MM:SS) 

Código do veículo Prefixo do veículo (cadastro GPS) 

Código da linha Código de cadastro na linha 

Sentido da viagem 
Sentido de viagem cadastrado para dia e 

faixa horária 

Latitude Posição latitude do veículo 

Longitude Posição longitude do veículo 

Velocidade Velocidade do veículo no trecho 

Extensão acumulada 
Extensão acumulada de viagem na 

viagem 

Sequência de parada 
Número sequencial de ponto a partir da 

localização do veículo 

Identificador de viagem 
Identificador de viagem realizada a partir 

de viagem planejada 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Tabela 22 – SBE 

[Realizado] SBE Descrição Campo 

Data validação Data do registro 

Horário validação Hora do registro (HH:MM:SS) 

Código do veículo Prefixo do veículo (cadastro validador) 

Código da linha Código de cadastro na linha 

Sentido da viagem 
Sentido de viagem cadastrado no 

validador 

Cartão usuário Id do usuário ou cartão  

Tipo cartão Tipo do cartão usuário 

valor Valor cobrado da tarifa na validação 

status Status da validação (válido para “ok”) 

Identificador de viagem Identificador único de viagem realizada 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 23 – Grid Ipea 

[Planejado] Grid Descrição Campo 

Grid_ID Id único do grid ipea 

Male População total masculina do grid 

Female População total feminina do grid 

population 
População total (masculina e feminina) do 

grid 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Tabela 24 – ZT 

[Planejado] ZT Descrição Campo 

ZT_id Id único da zona de tráfego 

Domicílios Número de domicílios da área 

População População total da área 

Renda Renda média por domicílio da área 

Área Área total 

Residentes médio 
Número de residentes médios por 

domicílio da área 

densidade População dividida pela área 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Tabela 25 – Rede 

[Planejado] Rede Descrição Campo 

Nome Nome do link 

comprimento Extensão do link 

dir Sentido do link 

tipo Tipo do link 

Número de faixas Número de faixas dos links por sentido 

Velocidade livre Velocidade média em fluxo livre 

Velocidade pico Velocidade média no pico tarde 

capacidade Capacidade do link em fluxo livre 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 


